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I  N T R O D U Ç Ã O 

 
A situação das crianças e mulheres, no mundo, melhorou de maneira 

significativa ao longo dos últimos 15 anos, com redução das taxas de mortalidade 

infantil e aumento dos índices de imunização e de acesso à escola. No Brasil, houve 

também uma melhora nos índices relativos a criança e ao adolescente. 

Há 16 anos, o país aprovou uma nova Constituição Federal, onde está prevista a 

prioridade absoluta a crianças e adolescentes como dever da família, da sociedade e do 

Estado. Há 14 anos, foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), onde 

meninas e meninos são definidos como pessoas, sujeitos de direitos em condição 

peculiar de desenvolvimento. Por si mesmos, esses marcos legais representam um 

avanço, e não há dúvidas de que alavancam importantes mudanças na vida cotidiana da 

criança. Na prática, isto implica garantir o direito igual de todas as crianças a um nome 

e a uma nacionalidade, alimentação, bons cuidados com a saúde, educação básica, 

justiça e igualdade em sua condição de cidadãos, dentre outros. 

No entanto, este mesmo país apresenta uma complexa configuração das 

situações de exclusão, desigualdade, discriminação e vulnerabilidade. Esta realidade é 

determinada por fatores como o processo histórico de desenvolvimento econômico e a 

heterogeneidade cultural, entre outros. Existem grupos que nunca conseguiram se 

incorporar socialmente ao processo de desenvolvimento econômico. Diante desta 

realidade, na qual se agregam novos problemas a velhas questões, a população infanto-

juvenil sofre de forma peculiar: constata-se, por exemplo, uma nítida associação entre 

pobreza, exclusão e trabalho infantil. Cerca de 3,4 milhões de crianças de 05 a 14 anos 

de idade estão trabalhando no Brasil. Crianças de famílias pobres estão mais sujeitas a 

ter menor poder de decisão, mais insegurança e maior exclusão, e estão mais expostas a 

discriminações e violências (UNICEF, 2001). 

Estes fenômenos se imbricam no processo de construção do espaço urbano das 

complexas metrópoles brasileiras, reforçando as desigualdades que revelam-se 

desigualdades socioespaciais, sendo que a pobreza tende a ser altamente concentrada em 

termos espaciais.  

No Rio Grande do Sul, apesar deste ser o estado com o maior índice de 

desenvolvimento humano do país (IDH= 0,87), o percentual de crianças (0 a 6 anos), 

morando com chefes de família com renda de até um salário mínimo por mês, varia de 
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72% em um município a 6,9% em outro. Dados como esses apontam a existência de 

bolsões de pobreza encravados em regiões ricas. (UNICEF, 2002).  

 Nas regiões metropolitanas esta desigualdade se acentua e se complexifica, com 

o processo de degradação do espaço urbano iniciado nos anos 80 e intensificado nos 90. 

Nesta conjuntura destaca-se o aumento das taxas de desemprego aberto conjugado com 

a precarização das condições de trabalho, a explosão das favelas e o aumento da 

violência urbana. 

A proposta de construção do Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil da 

Região da Grande Porto Alegre atende a demanda do Projeto Integrado de Atenção a 

Crianças e Adolescentes em Situação de Risco Social, que envolve os municípios de 

Alvorada, Canoas, Cachoeirinha, Esteio, Gravataí, Porto Alegre e Viamão, financiado 

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES). Este projeto origina-se da 

discussão, entre os sete municípios supracitados, em torno da qualificação, articulação e 

integração das políticas de proteção social voltadas a criança e ao adolescente e, em 

especial, relacionadas à problemática da situação de rua. Neste sentido, o Índice  tem a 

pretensão de ser um instrumento de gestão que organize e consolide as informações 

acerca das condições de vida da população infanto-juvenil, favorecendo o planejamento 

de políticas públicas voltadas ao objeto do projeto. 

 

METODOLOGIA  

Este trabalho é constituído por um índice que compara as sete cidades (Índice de 

Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil da Granpal), e sete índices que comparam as 

regiões dos municípios (Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil de Alvorada, 

Cachoeirinha, Canoas, Esteio, Gravataí, Porto Alegre e Viamão). 

O presente estudo é resultado de um processo de trabalho de 15 meses que 

envolveram técnicos dos sete municípios, não somente da área da política de assistência 

social, mas também da saúde, educação, planejamento, geoprocessamento, dentre 

outras. Além de propiciar apropriação da realidade regional e local, possibilitou 

formação técnica na área de indicadores sociais, até então desconhecida por uma parte 

dos técnicos representantes. Salienta-se as seguintes etapas: 

Regionalização Intramunicipal 

A primeira etapa da construção do índice foi definir a regionalização intra-

urbana a ser empregada no cálculo dos indicadores, uma vez que eles se destinam ao 

dimensionamento das disparidades no interior da cidade.  
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Como ressalta Nahas (2003), além da maior homogeneidade possível interna, 

relativa ao padrão de ocupação do solo, é de se considerar, no estabelecimento da 

regionalização, que os limites geográficos devem  coincidir com os das divisões 

administrativas, tendo em vista o objetivo do sistema. Desta forma, os municípios 

discutiram internamente qual seria a divisão adotada e, a partir disto, começaram a 

compatibilizar os setores censitários1 com a limitação geográfica a ser utilizada. Esta 

compatibilização torna-se imprescindível, pois a maioria das informações foi 

proveniente do Censo 2000. 

Este estudo tem como um dos grandes méritos pautar nas cidades a discussão da 

regionalização intramunicipal para o planejamento, como também a regionalização de 

informações municipais. Apoiou-se em experiências anteriores de análise da pobreza, 

exclusão social e vulnerabilidade espacial, em especial da Exclusão/Inclusão Social da 

Cidade de São Paulo 2 e o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) de Belo Horizonte3. 

Estas experiências, apesar de trabalharem com alguns traços metodológicos 

diferenciados, têm escopos conceituais similares e estão preocupadas com a mesma 

questão: a construção de um instrumento que possibilite conhecer as desigualdades 

socio-espaciais intra-urbanas, e forneça elementos para a população e os gestores na 

tomada de decisões e no desenho de políticas públicas4. 

 

Curso de Capacitação 

 
Em outubro de 2003 realizamos a primeira fase de consultoria com a Dra. Maria 

Inês Nahas, através do “Curso de Capacitação para elaboração de indicadores para 

análises intermunicipais e intra-urbanas”, com duração de 20 horas, envolvendo em 

torno de 50 técnicos dos municípios. Este curso introduziu conceitos e metodologias 

básicas relacionadas a temática e apresentou  a experiência de Porto Alegre e Santo 

                                                 
1 Menor unidade geográfica utilizada pelo Censo do  IBGE. 
2 O Mapa  da Exclusão/Inclusão Social da Cidade de São Paulo, procura construi, através de uma metodologia socio-espacial de 
análise de dados e produção de índices territoriais, a dialética da exclusão/inclusão social da cidade. A definição da divisão intra-
urbana foi a partir de 96 distritos administrativos da cidade. Esta metodologia de análise geo-espacial de dados e a  produção de 
índices intra-urbanos sobre a exclusão/inclusão social permite conhecer “o lugar” dos dados (sua posição geográfica no território) 
como elemento para a análise geoquantitativa da dinâmica social e da qualidade ambiental. Cabe ressaltar  que sua formulação não 
se vincula à administração municipal (SPOSATI,2001). 

3 Belo Horizonte  desenvolveu um amplo sistema de indicadores composto pelo Índice de Qualidade de Vida Urbana(IQVU) e  
pelo Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), ambos construídos a partir de indicadores geo-referenciados nas 81 unidades de 
planejamento(UP) da cidade. O IQVU compreende indicadores que buscam dimensionar a oferta local de equipamentos e 
serviços de utilidade pública, sendo “uma medida de acesso espacial aos bens de cidadania”. O IVS, elemento central do Mapa da 
Exclusão Social de Belo Horizonte, que também enfoca a população pelo lugar, configura-se como uma “medida de acesso 
social, que visa determinar o quanto a população de uma UP está vulnerável à exclusão social”, desenvolvido pela Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte em parceira com a PUC-Minas (NAHAS, 2002). 

4 Para maiores informações ver Sposati, 2000 e Nahas, 2001. 
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André na construção de índices intra-urbanos. Além disso, reviu-se a metodologia de 

trabalho e montou-se um cronograma. 

 
 Busca de dados disponíveis nas cidades 
 

Embora todos os índices partam do mesmo escopo conceitual e estrutural, há 

uma variação na composição dos indicadores conforme a disponibilidade de dados. 

Pode-se observar um maior número de indicadores no índice que compara as cidades do 

que nos índices intramunicipais. 

Assim, deve-se ressaltar duas dificuldades quanto à construção do IVS-IJ. Em 

primeiro lugar, há uma limitação inerente à disponibilidade de dados para tal tarefa5. No 

caso de unidades espaciais menores que o município, o volume de informações 

socioeconômicas disponível é ainda restrito, o que limitou bastante a escolha dos 

indicadores a serem utilizados, em especial os dados da área da saúde. 

Apesar da limitação da disponibilidade de informações, a necessidade em obter 

dados fundamentais para entender a vulnerabilidade infanto-juvenil conduziu os 

municípios a regionalizarem as informações de saúde, como mortalidade infantil, dentre 

outras. 

Para a construção do Índice de Vulnerabilidade Infanto-Juvenil escolheu-se 

indicadores que atendiam as exigências conceituais e metodológicas do sistema. Como 

o índice se propunha a mensurar o grau de vulnerabilidade a que estão expostos as 

crianças e adolescentes, foram selecionados indicadores sociais que exprimem fatores 

comumente considerados de risco às crianças e adolescentes por implicarem em 

fragilidades econômicas e sociais que levam à condição de vulnerabilidade.  De outra 

parte, procurou-se indicadores que, além de exprimirem os conceitos, estivessem 

disponíveis para a territorialização definida, fossem confiáveis e consistentes. Para 

tanto, utilizou-se como fonte preponderante os dados do Censo 2000 do IBGE, e 

também foram utilizados dados das Secretarias Municipais de Saúde. Embora haja uma 

proeminência de dados de 2000, há uma variação de ano de referência conforme a 

disponibilidade da informação.  

 
 
 

                                                 
5 Portanto, os resultados das comparações devem ser vistos à luz, também, dessas limitações. 



 7 

 Cálculo dos Índices 
A adoção do índice sintético possibilita o estabelecimento de uma gradação, 

visto que reduz todos os indicadores a um único que condensa em si o resultado de 

todos os outros (PNUD/IPEA/FJP/IBGE, 1998). É  através destes índices que se busca 

identificar o grau de vulnerabilidade dos territórios (municípios e regiões) para a criança 

e o adolescente.  

A construção de índices sintéticos sempre requer enfrentar o problema da 

ponderação dos diversos indicadores escolhidos. Conforme salienta o PNUD: 

(...) o processo de combinação dos indicadores para gerar os índices sintéticos 

envolve pressupostos e juízos de valor quanto às ponderações a serem adotadas.  (...) 

significa dizer que os pesos atribuídos aos indicadores na composição do índice 

sintético não são neutros e envolvem, necessariamente, a introdução de algum nível 

de arbítrio (1998: 72).  

 Existe uma variação do valor atribuído aos pesos de cada indicador, variável e 

dimensão nos municípios. A ponderação foi resultado de oficinas envolvendo de 05 a 

15 pessoas representantes das diversas áreas, governamentais e não-governamentais, 

que trabalham com políticas voltadas à criança e ao adolescente. Essas oficinas foram 

desenvolvidas a partir de metodologia proposta pela consultoria. 

Cartograficamente, as variações da vulnerabilidade são representadas por mapas 

temáticos nos quais quanto mais forte é a tonalidade da cor utilizada, maior é a 

vulnerabilidade. Ressalta-se que não há uma classificação única de intervalos de valor 

para os índices intramunicipais.  A intensidade das variações entre eles é diferenciada, e 

o que se pretende é captar as desigualdades nas cidades, e não a um determinado padrão 

de inclusão. Além disso, não são comparáveis os índices de regiões de municípios 

diferentes, pois podem ser compostos com indicadores e pesos diferentes. 

 

Forma de Cálculo 

 
 O índice é produzido agregando-se, sucessivamente, os indicadores de uma 

mesma variável, as variáveis de uma mesma dimensão, e as dimensões entre si para 

cálculo do IVS. As agregações são feitas através de médias aritméticas ponderadas, 

considerando-se os pesos expressos nos próximos capítulos.  

Os indicadores adotados apresentam especificidades, fazendo com que sejam 

calculados por processos distintos. Para facilitar o entendimento e a comparação de 
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resultados e o processo de agregação, as escalas de medida dos indicadores foram 

convertidas para uma escala padrão de (de 0 a 1). A conversão de escalas foi feita 

através da seguinte expressão: 

 
(valor do indicador i no município j – valor  máximo do indicador i) /(valor 
máximo do indicador i – valor  mínimo do indicador  i]  

 

Como as designações dos indicadores sugerem aspectos negativos, o limite 

inferior da escala  (zero) representa a melhor situação, e o limite superior (1), representa 

a pior situação. Para o IVS- IJ adotou-se uma escala de medida variando de 1 a 0. O 

menor valor representa a melhor situação (menor probabilidade de vulnerabilidade), e o 

limite superior, a pior situação (maior probabilidade de vulnerabilidade).  
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C O N C E I T O S   E   I  N D I C A D O R E S 

 

O CONCEITO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E AS DESIGUALDADES 

SOCIOESPACIAIS 

  

Tanto o conceito de vulnerabilidade social como o de exclusão social vem com a 

pretensão de superar e incorporar o conceito de pobreza.  

A noção de pobreza relaciona-se diretamente com a falta e a carência, 

enfatizando a carência material e, em especial, ressalta-se a falta de recursos 

monetários, a desvinculando das desigualdades políticas e sociais.   Como exprime 

Salama e Destrema (1999), esta noção “apóia-se na percepção de ‘sinais externos de 

pobrez,a’, que fazem eco com as representações estabelecidas: os pobres são, antes de 

tudo, representados pelo que não têm ou pelo que não são” . Assim, refere-se mais a um 

atributo, a uma situação estática.  

A exclusão, em contraste, atinge também os incluídos: a superação da situação  

de exclusão é, nas relações entre ambos os grupos, mediatizadas pelo mercado, Estado e 

a sociedade em seu conjunto. A complexidade dos processos sociais encontra na 

exclusão uma perspectiva relacional. 

A expressão exclusão social tem sido utilizada amplamente para designar 

diversos fenômenos, tornando difícil sua definição. Assim, são chamado de excluídos 

diversos segmentos como os grupos que sofrem discriminação étnica (negros e índios), 

de orientação sexual(homossexuais) e  outros,  como os deficientes físicos6. 

Robert Castel (1998), ao analisar a crise da “sociedade salarial” a partir da 

realidade francesa, afirma que o trabalho estável, típico das sociedades onde o Estado de 

Bem-estar foi implantado, possibilita uma “inserção relacional sólida”. Esta inserção 

relacional sólida caracteriza uma área de integração e, inversamente, o desemprego, a 

ausência de participação na atividade produtiva e o isolamento relacional se associam 

para produzir o que Castel (1998:24) denomina de desfiliação, uma zona intermediária, 

a da vulnerabilidade “que conjuga a precariedade do trabalho e a fragilidade dos 

suportes de proximidade”.  

                                                 
6 OLIVEIRA, L. Os excluídos ‘existem’? notas sobre a elaboração de um conceito. Revista Brasileira de Ciências Sociais. São 
Paulo, ANPOCS, ano 12, n.33, p. 49-51, fevereiro 1997. p. 51. 
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A exclusão social é um fenômeno antigo, que se põe em relevo na reprodução 

intra e intergeracional das desigualdades econômicas, políticas e culturais  que tem uma 

base territorial de referência . Neste sentido, a exclusão é definida como uma 

desigualdade social que tem origem em processos excludentes, que podem ser de 

origem econômica, política  ou cultural. O resultado destes processos leva a aumentar a 

vulnerabilidade social dos indivíduos, famílias e sociedade. 

Busso (2001), em seu estudo sobre o enfoque da vulnerabilidade social, refere 

que esta é uma noção multidimensional, com raízes em fatores internos e externos que, 

combinados, causam danos ou  comprometem a capacidade de resposta. Defende que  a 

relevância no conceito de vulnerabilidade social está em nos permitir captar, 

congnitivamente, como e porquê diferentes grupos e setores da sociedade estão 

submetidos de forma dinâmica e heterogênea a processos que fragilizam a sua 

subsistência  e capacidade de acesso a maiores níveis de bem estar.  

O conceito de vulnerabilidade incorpora a probabilidade de ser prejudicado por 

ocorrências inesperadas, ou seja, a suscetibilidade de indivíduos ou grupos 

populacionais a impactos exógenos, ultrapassando a perspectiva tradicional da pobreza.  

Neste sentido, quando se circunscreve a vulnerabilidade social à criança e ao 

adolescente, pretende-se captar o grau de risco social que este segmento vive no seu 

território. O conhecimento do grau de vulnerabilidade social a que estão expostas as 

crianças e adolescentes passa, necessariamente, pela dimensão territorial da 

desigualdade social. A inclusão da dimensão espacial na discussão das desigualdades 

sociais não é recente. Como revela Conh, os estudos da Escola de Chigaco já buscavam 

elementos socioespaciais para entender a pobreza, porém é “a partir da segunda metade 

do século XX que a literatura especializada, em particular nos campos das Ciências 

Sociais e da Geografia, vem absorvendo de modo mais significativo à perspectiva de se 

assumir as relações sociais e espaciais como homólogas e dialeticamente inseparáveis”. 

No Brasil, os estudos enfatizaram a discussão das desigualdades e injustiças na 

distribuição de renda e de serviços públicos mais do que na separação de grupos 

sociais".  

Na última década começam a surgir estudos trazendo elementos socioespaciais 

para analisar as desigualdades, constituindo-se como potenciais instrumentos de 

planejamento. 
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 Percebe-se que o conceito de vulnerabilidade social tem maior teor explicativo 

para o que Torres denomina de “pobreza acumulada”, que apresenta, como 

conseqüência, uma fusão entre desigualdade e segregação”: 

no Brasil, a pobreza acumulada é enorme, e os processos que a 
reproduzem estão mesclados com vários aspectos de reprodução 
social(...) Uma importante conseqüência social da fusão entre 
desigualdade e  segregação é o forte efeito cumulativo dos riscos 
sociais e ambientais em alguns pontos críticos que chamamos de 
“hiperperiferias” (Torres e Marques, 2001).Na verdade, o nível 
dos problemas sociais e ambientais de determinadas áreas é 
impressionante, superpondo, em termos espaciais (e sociais), os 
piores indicadores socio-econômicos, com riscos de enchentes e 
deslizamentos de terra, um ambiente intensamente poluído e 
serviços sociais (quando os há) extremamente ineficientes”. 

 
 

O Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil da Granpal é um modo 

objetivo, através de dados quantitativos, de mensurar e conhecer a situação da criança e 

do adolescente da região. Compreende-se que a noção de infância e juventude são 

noções social e historicamente constituídas face aos complexos processos de exclusão 

social da sociedade brasileira. 

 A discussão sobre a categoria infância e juventude sob o enfoque da exclusão 

social ou vulnerabilidade não pode, no entanto, ser realizada sob a perspectiva da falta, 

numa visão sociocêntrica que, em geral, acaba orientando as discussões que embasam a 

construção das políticas públicas. 

A noção de vulnerabilidade social e seus significados, através dos diferentes 

processos que a constituem, deve estar pautada no recorte de classe social, a medida em 

que as formas de inserção socioeconômica dos grupos sociais, principalmente crianças e 

jovens, orienta-se por condições sociohistóricas específicas. 

Entende-se aqui, que o índice é um instrumento importante para o estudo da 

vulnerabilidade social vivida pelas crianças e adolescentes da região, porém não é o 

único. Estudos qualitativos que tomem como referência analítica os processos de 

inserção geracional, não restrito a condição econômica, determinada pela renda, mas a 

um pertencimento sociocultural que atribui determinadas características sociais são 

importantes para a compreensão do contexto social em que estão inseridos. 
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DIMENSÕES, VARIÁVEIS E INDICADORES: COMPOSIÇÃO TEMÁTICA DO 

IVS-IJ 

O IVS-IJ visa dimensionar o acesso à população infanto-juvenil da Granpal a 

quatro “Dimensões de Cidadania” consideradas essenciais para que se tenha um pleno 

desenvolvimento. São elas: 

1 - Dimensão Ambiental: acesso ao saneamento básico. Entre os fatores sociais 

considerados mais importantes na maioria dos estudos sobre a mortalidade infantil estão 

as condições ambientais, em especial do saneamento básico. Escoamento de dejetos, 

abastecimento de água e coleta de lixo adequados podem reduzir drasticamente a 

transmissão de doenças infecciosas e parasitárias. 

·  Percentual de abastecimento de água não adequado - é o percentual dos 

domicílios que não estão ligados à rede geral de abastecimento de água.  

·  Percentual de saneamento não adequado – é o percentual de domicílios que 

não estão ligados à rede geral de esgotamento sanitário ou fossa séptica. 

·  Percentual de coleta de lixo não adequada – é o percentual de domicílios em 

que não há coleta de lixo. 

2 – Dimensão Cultural -procura-se mensurar o acesso à escolaridade e educação 

formal das crianças e adolescentes através de dois indicadores: a taxa de não 

alfabetizados e a taxa de distorção idade-série. A taxa de não alfabetizados permite 

conhecer o contigente que ainda não teve acesso à alfabetização. A taxa de distorção 

idade-série mede a proporção de alunos com idade superior à adequada a cada série no 

ensino fundamental e ensino médio. 

3 – Dimensão Econômica - mensura-se o acesso dos chefes de família a um 

determinado nível de renda, indicando a maior ou menor probabilidade de existência de 

famílias com insuficiência de recursos monetários na região ou no município. Visto que 

este membro é o responsável pela maior parcela da renda que fornece sustentação ao 

grupo familiar, e que quanto mais jovem este responsável, menos condições terá. Além 

disso, a probabilidade de saída antecipada da escola e ingresso precoce no mercado de 

trabalho aumenta devido ao papel que ocupa na família. O dado referente à renda 

domiciliar, que seria mais adequado ao dimensionamento da gravidade da pobreza na 

região, pelo ângulo da insuficiência de recursos monetários, não foi disponibilizado. 

4 – Dimensão Segurança de Sobrevivência – esta dimensão contém 4 variáveis: 

mensura-se o acesso a serviços de saúde, através do índice de mortalidade infantil e 
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incidências de casos de AIDS em crianças e adolescentes; ao acesso à segurança 

nutricional, através do percentual de mães adolescentes e mulheres chefes de família 

não alfabetizadas; a segurança contra a violência através da taxa de homicídios até 18 

anos e o acesso à direitos através da taxa de crianças e adolescentes em situação de rua. 

A taxa de mortalidade infantil é um dos indicadores mais utilizados para se 

verificar as condições de vida e saúde de uma população. É calculada por uma fórmula a 

partir do número de mortes de crianças menores de um ano com o número de 

crianças que nasceram vivas em igual período. Assim, para se calcular a taxa de 

mortalidade infantil de determinada cidade, estado ou país, faz-se necessário saber o 

número de crianças menores de um ano que morreram naquele lugar, no período de um 

ano, e o número de crianças que nasceram vivas, no mesmo lugar e período.  

Quanto mais baixa for a taxa de mortalidade infantil de uma dada população, 

melhor é a sua condição de saúde, pois isso indica que menos crianças com idade 

inferior a 1 ano estão morrendo.  

  Os conceitos de todos os indicadores utilizados estão no quadro em 

anexo (Anexo 1). 
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O Í  N D I C E  D E  V U L N E R A B I L I D A D E   S O C I A L    

I  N F A N T O - J U V E N I L   D A   G R A N P A L 

 

ASPECTOS DA POPULAÇÃO DAS CIDADES 

 

Formada por 28 municípios, a região metropolitana apresenta uma população de 

3.658.376 habitantes, sendo 48,3% de homens e 51,7% de mulheres. A população total 

dos sete municípios envolvidos no projeto é de 2.183.655, o que representa 60% da 

população da região.  O crescimento populacional destes municípios na última década 

foi de 14,4%, tendo Alvorada e Gravataí com as maiores taxas de crescimento próximas 

a 30%, e Porto Alegre com a menor taxa, 8,7%. Isso demonstra a enorme expansão que 

vem ocorrendo ao redor de Porto Alegre, o que de certa forma é preocupante, pois o 

perfil desta população crescente é, em grande parte, de uma faixa de renda mais baixa, 

constituindo uma dicotomia entre o crescimento natural da arrecadação tributária em 

função do crescimento da renda com a necessidade de expansão das políticas sociais. 

 
Tabela 1 

 População residente e taxa de crescimento do Rio Grande do Sul, Região 
Metropolitana e municípios envolvidos no projeto. 

 
População residente Unidade Geográfica 

1991 2000 
Taxa crescimento 

1991/2000 * 

RS 9.138.670 10.187.798 1,23 
Região Metropolitana  3.658.376  

Alvorada 142.046 183.365 2,88 

Cachoeirinha 88.195 107.564 2,23 

Canoas 269.253 306.093 1,43 

Esteio 70.547 80.048 1,41 

Gravataí 181.035 232.629 2,83 

Porto Alegre 1.251.885 1.360.590 0,93 

Viamão 180.694 227.429 2,59 

Região Projeto 2.183.655 2.497.718 1,50 
Fonte: Censo 2000, IBGE. 
* É a taxa média geométrica de crescimento anual da população. 
 
O zoneamento da população revela uma população predominantemente urbana, 

somente 4,1% da população vive em meio rural contra a média nacional e estadual, que 

fica em torno de 18%. 
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Tabela 2 
 Participação percentual da população urbana e rural sobre o total da 

população no Brasil, no Rio Grande do Sul, na Região Metropolitana de Porto 
Alegre (RMPA) e em Porto Alegre.  

 
Unidade Geográfica Urbana Rural 

Brasil 81,2 18,8 
RS 81,6 18,4 

RMPA 95,9 4,1 
POA 97,1 2,9 

Fonte: Censo 2000, IBGE. 
 

 
A distribuição da população infanto-juvenil na Granpal é a seguinte: 

Tabela 3 
Total da População Residente e de 0 a 18 anos e percentual que representa por 
município do Projeto. 
 

Município Total de habitantes Crianças e Adolescentes (0-18) % 

Alvorada 183.365 69.319 37,80 

Cachoeirinha 107.564 37.813 35,15 

Canoas 306.093 107.448 35,10 

Esteio 80.048 25.510 31,87 

Gravataí 232.629 79.335 34,10 

Porto Alegre 1.360.590 385.537 28,34 

Viamão 227.429 79.799 35,09 

Total 2.497.718 784.761 31,42 

Fonte: Censo 2000, IBGE. 
 
 Observa-se que em torno de 1/3 da população da Região tem até 18 anos, não 

havendo uma grande variação deste percentual entre os municípios. Porto Alegre 

apresenta o menor percentual (28,34%), enquanto que Alvorada tem o maior (37,80%) e 

sua população até 18 anos. 

A região metropolitana de Porto Alegre é uma região densamente povoada, 

constituída por municípios que, apesar de sua independência administrativa, participam 

da mesma comunidade socioeconômica e cuja interdependência gera a necessidade de 

coordenação e realização de ações em comum. 

 

 

 

 

IVS-IJ DA GRANPAL 
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O IVS-IJ da Granpal é um instrumento para pensar ações coordenadas na região, 

foi construído com o intuito de revelar as diferenças entre as cidades que compõem o 

projeto. Embora contribua com elementos para o aprofundamento do conhecimento da 

situação da criança e do adolescente da região, é de se ponderar seus limites, 

considerando que as cidades têm características que as diferenciam, tais como áreas 

rurais e contingentes populacionais. 
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Quadro 1 

Agregação e Pesos do Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-Juvenil da Granpal 
 

Dimensões Peso Variáveis Peso Indicadores Peso 
taxa de esgoto não- adequado 0,45 
taxa de água não- adequado 0,35 Ambiental 

0,01 

Acesso ao Saneamento 
Básico 

1 taxa de coleta de lixo não- adequado 0,20 

taxa de pessoas entre 10 a 14 anos não- 
alfabetizados 0,37 

taxa de pessoas entre 15 e 19 anos não- 
alfabetizados 0,31 

taxa de distorção idade-série do ensino 
fundamental 0,20 

Cultural 

0,27 

Acesso à Escolaridade 

1 taxa de distorção idade-série do ensino médio 0,12 
taxa de responsáveis por domicílio sem 

rendimento 0,42 
taxa de responsáveis por domicilio com renda 

até dois salários mínimos 0,25 
Econômica 

0,34 

Acesso à Renda 

1 taxa de responsáveis com até 19 anos de idade 0,33 
taxa de mortalidade infantil 0,94 Acesso à Saúde 

0,24 taxa de crianças e adolescentes com AIDS 0,06 

taxa de mulheres responsáveis por domicilio 
não- alfabetizadas 0,50 

Acesso à Seg. 
Nutricional 

0,21 taxa de mães com menos de 20 anos 0,50 
Segurança contra 

Violência 0,18 taxa de homicídios de crianças e adolescentes 1,00 

Segurança à 
Sobrevivência 

0,37 
Acesso a Direitos 

0,37 
taxa de crianças e adolescentes em situação de 

rua 1,00 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
 

Os pesos foram atribuídos através da Oficina “Análise e Discussão dos 

Indicadores de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil da Granpal”, ministrado pela 

consultora do trabalho, e que contou com a participação de técnicos representantes dos 

sete municípios. 

Salienta-se o valor atribuído à dimensão Segurança à Sobrevivência (0,37) e, 

nesta dimensão, o valor da variável Acesso a direitos (0,37). Dessa forma, a taxa de 

crianças e adolescentes em situação de rua é decisiva na classificação do IVS-IJ. Isso 

reflete o contexto no qual a demanda pelo IVS-IJ foi constituída, o do projeto de 

Atenção a Criança e Adolescente em Situação de Risco Social da Granpal, em que a 

problemática a ser enfrentada, prioritariamente, é a situação de rua vivenciada pelas 

crianças e adolescentes da região. 
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Dimensão Ambiental 
 

Nesta dimensão percebe-se uma desigualdade significativa entre os municípios, 

Gravataí apresenta a pior situação com 0,90 e Porto Alegre e Esteio melhor situação 

com 0,07. Gravataí desponta devido a sua grande área rural, na qual apresenta índices 

altos de abastecimento de água não-adequado, porém, é de relevar aqui o conceito de 

inadequação, estando mais apropriado a áreas urbanas. Não obstante, há uma grande 

diferença entre Gravataí e Viamão, dois municípios com características 

predominantemente rurais. Em municípios com características totalmente urbanas 

também há uma grande diferença: Alvorada e Cachoeirinha com 0,21. 

 



 19 

 
Dimensão Cultural 

 

 A desigualdade entre os municípios é novamente salientada. Alvorada tem o 

índice de 0,82 enquanto Esteio tem o de 0,5. Porto Alegre (2,34%), Alvorada (2,04%) e 

Viamão (2,01%) apresentam um maior percentual de crianças e adolescentes de 10 a 14 

anos não alfabetizados. Quanto a faixa de 15 a 19 anos, observa-se Alvorada (1,87%), 

Viamão (1,39%) e Gravataí (1,34%) com as piores taxas de não alfabetizados. Quanto à 

distorção idade-série no ensino, Gravataí (39,2%) aparece em pior situação, seguido de 

Viamão (34,9%) e Alvorada (32,7%). As cidades de Viamão (54,3%), Alvorada 

(52,6%) e Canoas (42,1%) apresentam maiores taxas de distorção no ensino-médio.  
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Dimensão Econômica 
 
 Esteio (0,80), Alvorada (0,79) e Viamão (0,70) estão em pior situação na 

dimensão econômica. Nesta dimensão observa-se uma grande variação, sendo que Porto 

Alegre tem o menor índice (0,06). Em Esteio, o percentual de responsáveis sem 

rendimento é mais alto (7,99%), sendo o menor índice o de Porto Alegre (5,40%). 

Viamão apresenta o maior percentual de responsáveis com renda até dois salários 

mínimos (44%), seguido de Alvorada (40%). Na taxa de responsáveis até 19 anos, 

Esteio apresenta o maior índice (1,28%), seguindo de Alvorada (1,20%). 
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Dimensão Segurança à Sobrevivência 
 

 Alvorada apresenta a pior situação (0,82), em detrimento de Gravataí (0,14). A 

dimensão é composta por três variáveis e, estas, compostas por oito indicadores.  

Na variável acesso a serviços, destaca-se a mortalidade infantil. A taxa de 

mortalidade revela sobremaneira as condições de saúde das populações, e é um 

indicador de desenvolvimento econômico e social.  

Em 1940, a mortalidade infantil no Brasil era de 150 óbitos por mil nascidos vivos; 

em 1985, de 66 óbitos por mil nascidos vivos; em 1990, situava-se em torno de 48 

óbitos por mil nascidos vivos. Em 2001, nossa taxa de mortalidade infantil foi de 28,6 

óbitos por mil nascidos vivos, o que significa que para cada 1.000 crianças que 

nasceram vivas, 29 morreram com menos de um ano.  

Na última década, o Brasil reduziu sua mortalidade infantil em 38%. Esse 

decréscimo representa a sobrevivência, no período entre 1991 e 2000, de 

aproximadamente 404.120 crianças menores de 1 ano. 

Tal fato deve-se à melhoria das condições de vida e saúde das gestantes e crianças 

menores de 1 ano de idade, principalmente pela redução das mortes causadas por 

doenças, como diarréias e pneumonias. Além disso, fatores como redução da 

fecundidade, aumento do acesso da população aos serviços de saúde e saneamento 

básico, intenso trabalho realizado pelos milhares de agentes de saúde e equipes do 

Programa Saúde da Família (PSF), bem como a realização de ações como terapia de re-

hidratação oral, promoção da amamentação, imunização e combate à desnutrição, 

contribuíram significativamente para a redução das mortes infantis na última década.  

As taxas dos municípios da região estão bem abaixo da média nacional, como 

pode-se observar na tabela abaixo. Não obstante, há uma variação significativa na 

região: Alvorada, com a maior taxa  (19,5‰), enquanto  Viamão com  a menor 

(12,39‰). 

 
 
 
 
 
 
 



 23 

Tabela 4 
 Taxa de Mortalidade Infantil dos municípios envolvidos no projeto da GRANPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    
Fonte: DATASUS, SINASC, 2000. 

 
Na variável Acesso à Segurança Nutricional, quanto ao percentual de mães com 

idade até 20 anos, há uma oscilação entre 23% (Alvorada) a 19,41% (Porto Alegre). 

Quanto ao percentual de mulheres responsáveis por domicílios, as desigualdades se 

evidenciam, Viamão com o percentual mais alto (11,36%), e Porto Alegre com o mais 

baixo (4,89%). 

A variável Segurança contra a Violência tem como único indicador a taxa de 

homicídios de crianças e adolescentes. Alvorada novamente aparece com a mais alta 

taxa (18,17 para cada 100 mil crianças e adolescentes), e Gravataí e Esteio com a 

melhor situação (4,50 e 6,96, respectivamente). 

A variável Acesso a Direitos tem como único indicador a taxa de crianças e 

adolescentes em situação de rua. Ressalta-se da importância desse indicador na 

composição do índice, sendo decisivo para classificação devido à ponderação da 

variável na dimensão e da dimensão no Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-

Juvenil da Granpal. Porto Alegre (13,31 para cada 10 mil crianças e adolescentes) e 

Viamão (12,66) em detrimento a Gravataí, esta com a menor taxa (2,65). 

A dimensão Segurança à Sobrevivência apresenta Alvorada com o valor mais 

alto (0,82), seguido de Porto Alegre (0,65)  e Viamão (0,64), Canoas (0,44) e 

Cachoeirinha (0,43), Esteio (0,30) e Gravataí (0,14). 

 

 

 

Município Taxa 
Alvorada 19,5 

Cachoeirinha 14,9 
Canoas 15,4 
Esteio 12,4 

Gravataí 11,99 
Porto Alegre 14,83 

Viamão 12,39 
Total 14,75 



 24 

 
 



 25 

Tabela 5 
 Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil da Granpal 

 
   
          
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 

 

A partir do resultado das dimensões, observa-se que o município de Alvorada 

tem o IVS-IJ mais alto da região (0,82). Isto se deve aos altos índices nas dimensões 

Cultural (0,82), Econômica (0,79) e Segurança à Sobrevivência (0,82). Numa segunda 

faixa temos Viamão com 0,67, na terceira temos Canoas (0,42), Esteio (0,40) e Porto 

Alegre (0,40), e com os melhores índices estão Gravataí (0,36) e Cachoeirinha (0,33). 

Viamão tem o segundo maior índice de vulnerabilidade nas dimensões 

Ambiental (0,41) e Cultural (0,68), e terceiro maior na Segurança à Sobrevivência 

(0,64). 

Canoas apresenta níveis médios baixos em todas as dimensões, em contraponto a 

Porto Alegre, que apresenta os menores níveis nas dimensões Ambiental (0,07) e 

Cultural (0,06), porém tem a taxa mais alta de crianças e adolescentes em situação de 

rua. Considerando o peso da variável na dimensão Segurança à Sobrevivência, o índice 

de vulnerabilidade é de 0,40. Esteio também tem o mesmo valor (0,40) que Porto 

Alegre, porém devido ao alto e maior índice na dimensão Econômica (0,80). 

Gravataí, apesar de ter o maior índice na dimensão Ambiental (0,90), baixo 

índice de vulnerabilidade para as crianças e adolescentes, tendo em vista o peso que esta 

variável tem no índice conjugado ao baixo índice (0,14) na dimensão Segurança à 

Sobrevivência. Cachoeirinha apresenta um índice mais homogêneo, com índices médios 

baixos em todas as variáveis: na dimensão Ambiental (0,19), na dimensão Cultural 

(0,18), Econômica (0,33) e Segurança à Sobrevivência (0,82). 

 
  

 

Município IVS-IJ 

Alvorada 0,80 
Viamão 0,67 
Canoas 0,42 
Esteio 0,40 

Porto Alegre 0,40 
Gravataí 0,36 

Cachoeirinha 0,33 
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 ÍNDICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL INFANTO-JUVENIL DE ALVORADA  

 
 
CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

A povoação do município ocorreu através de migrações oriundas do norte do 

estado do Rio Grande do Sul e sul de Santa Catarina, devido à decadência da cultura da 

cana-de-açúcar. Concomitantemente, migrações de outras partes do estado e da capital 

vieram engrossar o contingente populacional. A concentração ocorreu nas áreas 

próximas a Porto Alegre e servidas por transporte coletivo. 

O município de Viamão aprovou 47 loteamentos no antigo distrito, e todos eles 

começaram a proliferar empreendimentos imobiliários de grande porte, que vieram a 

alterar a fisionomia da cidade e a expansão demográfica. Praticamente todos os vazios 

disponíveis foram objeto de loteamentos ou projetos. Somente na década de 80, o poder 

público municipal iniciou a execução de obras fundamentais no sistema viário e no setor 

de saneamento, obras que tem continuidade até hoje. 

Alvorada possui uma área total de 72,8km2, com vias de acesso asfaltadas. 

Limita-se ao norte com os municípios de Cachoeirinha e Gravataí, ao sul e leste com 

Viamão e, ao oeste, com Porto Alegre. 

De acordo com o último censo IBGE (2000), a população total é de 183.648 

habitantes, determinando uma densidade populacional média de 2.516,06 habitantes por 

km2  e densidade domiciliar de 3,37. 

  O Índice de Vulnerabilidade Infanto-Juvenil de Alvorada tem a composição 

descrita abaixo: 
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Quadro 3  
 Agregação e Pesos dos Indicadores, Variáveis e Dimensões do Índice de 

Vulnerabilidade Social Infanto Juvenil de Alvorada 
 

Dimensões Variáveis Indicadores 
taxa de esgoto não adequado (0,40) 
taxa de água não adequada (0,40) 

Ambiental (0,10) Acesso ao saneamento básico 

taxa de coleta de lixo não adequada (0,20) 
taxa de pessoas entre 10 a 14 anos não 

alfabetizados (0,50) 
Cultural(0,25) Acesso à escolaridade 

taxa de pessoas entre 15 e 19 anos não 
alfabetizados (0,50) 

taxa de responsáveis por domicílio sem 
rendimento (0,33) 

taxa de responsáveis por domicilio com renda 
até dois salários mínimos(0,34) 

Econômica (0,25) Acesso à renda 

Taxa de responsáveis com até 19 anos de 
idade (0,33) 

Acesso à saúde (0,33) taxa de mortalidade infantil (1,00) 
taxa de mulheres responsáveis por domicilio 

não alfabetizadas (0,80) 
Acesso à seg. nutricional (0,33) 

taxa de mães com menos de 20 anos (0,20) 

Segurança a 
Sobrevivência(0,40) 

Garantia a direitos (0,34) Taxa de crianças e adolescentes em situação 
de rua (1,00) 

Fonte: Elaboração própria 
 

 

 Na organização de dados de Alvorada, utilizamos a regionalização organizada 
para o Orçamento Participativo da cidade, apresentada no quadro abaixo. 

Quadro 4 

 Número de habitantes, bairros e vilas das regiões do orçamento 
participativo de Alvorada 

Regiões do Orçamento Participativo Bairros/Vilas Habitantes 
Região 1 Bela Vista, Três Figueiras, Pindorama, Vila Maria e 

Jd. Maringá 
10.197 

Região 2 Passo do Feijó, Agritter, Americana, Germânia I e II, 
São Caetano e Sta. Clara 

9.033 

Região 3 Sumaré, Icaraí, Jd. Esplanada, Taimbé, Vila da 
Figueira 

9.001 

Região 4 Formosa, Central, Maringá e Primavera 11.572 
Região 5 Intersul, Santa Bárbara, Jd. Porto Alegre, Fontoura, 

Jd. Alvorada, Água Viva e Santa Helena 
21.140 

Região 6 Nova Americana, Tupã, Morumbi, Cedro, Maria 
Regina, Jundiaí e Barcellos 

14.625 

Região 7 Nova Setembrina, Duas Figueiras, São Francisco, 
Chácara do Tordilho, Nova Petrópolis, Vila Isabela e 

Vasconcelos 

5.767 

Região 8 Salomé, Onze de Abril, Campos Verdes, Umbu, São 
Lourenço e Madepinho 

27.957 

Região 9 São Pedro, Caxambu, Piratini, Tijuca, Sítio dos 
Açudes, Estância Grande, Vila Isabel e Pres. Vargas 

16.746 

Região 10 Stella Maris, Torotama, Jd. Aparecida e Vila 11.641 
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Aparecida 
Região 11 Jd. Algarve, Samaritana e Guedes 13.124 

 
 

O resultado do IVS-IJ de Alvorada é o seguinte: 

Tabela 6 

 Valores das dimensões e do IVS-IJ de Alvorada 

ROP Índice dimensão 
ambiental 

Índice dimensão 
cultural 

Índice dimensão 
econômica 

Índice segurança à 
sobrevivência 

IVS-IJ 

Um 0,03 0,12 0,21 0,53 0,29 
Dois 0,17 0,54 0,32 0,46 0,42 
Três 0,11 0,32 0,36 0,16 0,24 

Quatro 0,16 0,48 0,48 0,48 0,45 
Cinco 0,45 0,53 0,48 0,45 0,48 
Seis 0,27 0,87 0,85 0,50 0,66 
Sete 0,45 0,24 0,60 0,26 0,36 
Oito 0,75 1,00 0,76 0,84 0,85 
Nove 0,72 0,46 0,60 0,29 0,45 
Dez 0,88 0,78 0,71 0,78 0,77 
Onze 0,11 0,00 0,07 0,07 0,05 

Fonte: Elaboração própria 
 

Dimensão ambiental 

 

 A região 9 possui percentual mais elevado em relação a coleta de lixo 

inadequado,  6,30% de seus domicílio não tem coleta de lixo, seguida da região 8, com 

5,29%. Quanto ao abastecimento de água não adequado, a região 8 apresenta um 

percentual de 4,50%,  seguida da região 10 com 4,40%. As regiões 10 e 7 são as que 

apresentam maiores percentuais em relação ao esgoto inadequado, com 1,00 e 0,65, 

respectivamente, demonstrando a necessidade de maior qualidade de infra-estrutura 

básica nestas regiões.  

 

Dimensão cultural 

 

A região 8 apresenta o maior índice, onde existem 3.347 crianças e adolescentes 

entre de 10 a 14 anos (2,81%) não alfabetizados. Da mesma forma acontece com a 

população entre 15 e 19 anos, nesta mesma região, dos 3.142 habitantes nesta faixa 

etária, 2,74% não são alfabetizados. A região 10 representa o segundo lugar em relação 

ao número de crianças de 10 a 14 não alfabetizadas, seguida da região 6.  A região 6 

também possui um percentual elevado de adolescentes entre 15 a 19 anos não 
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alfabetizados (2,65%). Observa-se, desta forma, que as regiões 8 e 6 apresentam os 

índices mais altos em relação à dimensão cultural. 

 

Dimensão econômica 

 

 Na região 6, do total de responsáveis por domicílio, 12,37%  não possuem 

rendimento, sendo a região com maior percentual da cidade. Esta região é também a que 

apresenta o maior número de responsáveis economicamente com até 19 anos, 

representando 1,75% dos responsáveis. A região 8 apresenta o maior percentual no que 

se refere aos responsáveis com renda até dois salários mínimos, ou seja, dos 8.361 

chefes de família desta região, apenas 38,74% conseguem obter rendimentos de até dois 

salários. 

 

Dimensão segurança e sobrevivência 

 

 A região 10 é a que apresenta um índice preocupante em relação ao indicador de 

mortalidade infantil, em cada mil crianças que nasceram vivas 38,33 foram a óbito antes 

de completar um ano de vida, seguida da região 8, com 29,55. Quanto ao indicador 

mulheres não alfabetizadas, as regiões 6 e 7 são as que apresentam índices mais 

elevados: na região 6, das 1.247 mulheres responsáveis por domicílios, 16,04% não são 

alfabetizadas, e na região 7, das 717 mulheres responsáveis, 15,34 %  são analfabetas, 

revelando, assim,  as dificuldades no que se refere aos cuidados e ao  acesso aos 

serviços de saúde. 

 O total de crianças e adolescentes em situação de rua na Granpal oriundos de 

Alvorada são de 54, essas são oriundas em especial das regiões 8 (24 crianças e 

adolescentes) e 10 (11 crianças e adolescentes).  

 

Vulnerabilidade Infanto-juvenil 

 

As Regiões 6, 8 e 10  são as que apresentam maior grau de vulnerabilidade para 

as crianças e adolescentes de Alvorada. Podemos destacar a região 6 como a mais 

preocupante: ocupa o terceiro lugar no que se refere ao índice de crianças e adolescentes 

não alfabetizados, o primeiro lugar quanto a jovens entre 15 e 19 anos não 
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alfabetizados, o primeiro lugar onde os responsáveis não possuem renda, e também o 

maior número de jovens até 19 anos responsáveis pela renda familiar, bem como o 

primeiro lugar no percentual de mulheres responsáveis pelo domicílio não  

alfabetizadas. A região 8 apresenta índices altos na Dimensão Ambiental quanto a 

coleta de lixo e abastecimento de água inadequados, na Dimensão Cultural com o maior 

índice de crianças e adolescentes não alfabetizadas, na Dimensão Econômica, onde uma 

grande parte da população tem rendimento até dois salários mínimos, e a segunda maior 

taxa de mortalidade infantil, no que diz respeito a Dimensão Segurança e Sobrevivência.  
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Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil de Cachoerinha 
  
 O Município de Cachoeirinha, que faz parte da Região Metropolitana de Porto 

Alegre, iniciou sua povoação com índios e fazendeiros, rendendo-se aos poucos ao 

progresso, crescendo de vila para distrito, abrigando, em sua maioria, o operariado que 

trabalhava na capital. Em 1966, transforma-se em cidade.  

 Sua configuração geográfica é considerada como um dos principais fatores 

responsáveis pelo rápido crescimento do município, através da industrialização que 

gerou e ampliou, por conseqüência, o mercado de trabalho nos setores secundários e de 

serviços. 

 Entre 1972 a 1974 foram feitos investimentos no sistema viário, sendo 

construídas, pelo executivo estadual, a FREE-WAY e a RS 118, provocando uma 

excepcional acessibilidade para Cachoeirinha. Nesta época, também é criado o distrito 

industrial, estimulando ainda mais o êxodo rural e invasões de terras: migrantes do  

interior ou de outros estados vindos em busca de chance de construir uma vida melhor, 

e que encontraram diversas dificuldades quanto à carência de infra-estrutura local, à 

falta de emprego e a falta de qualificação para concorrer ao mercado de trabalho. 

 Cachoeirinha foi, na década de 70, um dos municípios de maior crescimento 

populacional (16,5% do crescimento estadual e 6,5% do crescimento regional). A 

densidade demográfica passa de 326,28 habitantes/km2 (1960) para 869,3 habitantes 

por km2 (1970). E, no decênio 70-80, duplicou, apresentando um crescimento superior 

a 103%. Nos anos seguintes, desacelera esse ritmo de crescimento e observa-se que a 

população rural decresceu, tendendo a tornar-se cada vez menos representativa. 

 O Censo de 2000/IBGE aponta uma população de 107.654 mil habitantes no 

município, sendo 41.893 (38,95 %) crianças  e  adolescentes, que se distribuem nas oito 

regiões do Orçamento Participativo, divididas em Zona Norte e Zona Sul.  
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Quadro 5 - Agregação e Pesos dos Indicadores, Variáveis e Dimensões do Índice de 
Vulnerabilidade Social Infanto Juvenil de Cachoerinha  

Dimensões Pesos Variáveis Pesos Indicadores Pesos 
Taxa de esgoto não adequado 0,31 
Taxa de água não adequada 0,49 

Ambiental 0,18 Acesso ao 
saneamento básico 

1,00 

Taxa de coleta de lixo não 
adequada 

0,20 

taxa de pessoas entre 10 a 14 anos 
não alfabetizados 

0,49 Cultural 0,23 Acesso à 
escolaridade 

1,00 

taxa de pessoas entre 15 e 19 anos 
não alfabetizados 

0,51 

Responsáveis sem rendimento 0,44 
Responsáveis com rendimento até 

2 sm 
0,18 

Econômica 0,26 Acesso à renda 1,00 

Responsáveis  com idade entre 10 
e 19 anos 

0,38 

Acesso à serviços 
de saúde 

0,44 Taxa de Mortalidade Infantil 1,00 

Mulheres Responsáveis não 
alfabetizadas 

0,33 

Mães com menos de  16 anos 0,30 

Segurança de 
Sobrevivência 

0,33 

Acesso à segurança 
nutricional 

0,56 

Percentual de Nascidos Vivos com 
Baixo Peso 

0,47 

Fonte: Elaboração própria 
 
 

Tabela 7- Valores das dimensões e do IVS-IJ de Cachoeirinha 

Z
O

N
A

S
 

Reg OP 
Dimensão 
ambiental 

Dimensão 
cultural 

Dimensão 
econômica 

Dimensão 
segurança à 

sobrevivência 
Ranking  por Região do  

OP do IVS-IJ 
1 0,11 0,33 0,13 0,47 6 0,77 
2 0,19 0,74 0,26 0,15 7 0,68 
3 0,02 0,08 0,00 0,38 5 0,46 Z

O
N

A
 

S
U

L 

4 0,07 0,62 0,04 0,30 8 0,38 
5 0,19 0,82 0,34 0,46 2 0,32 
6 1,00 0,69 0,56 0,87 1 0,29 
7 0,55 0,97 0,29 0,86 4 0,26 Z

O
N

A
 

N
O

R
T

E
 

8 0,46 0,50 0,35 0,28  3 0,15 
Fonte: Elaboração própria 

 
 

A partir do Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil pode-se constatar 

que a Zona Norte da cidade, compreendida pelas Regiões 05, 06, 07 e 08 do OP ( 

Orçamento Participativo Municipal), apresenta os maiores graus de vulnerabilidade e 

requerem ações prioritárias. Já na Zona Sul ,compreendida pelas Regiões 01,02,03 e 04 

do OP, embora haja uma melhor situação socioeconômica, percebe-se um significativo 

crescimento dos bolsões de miséria na  periferia dessas regiões. 
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Quanto à dimensão cultural, são as regiões da Zona Norte que apresentam os 

maiores graus de vulnerabilidade. Sendo a Região 06 seguida da 05, 07 e 08, as que 

possuem maior percentual de mulheres responsáveis por domicílio não alfabetizadas.   

A  Região 06 tem o maior grau de vulnerabilidade para as crianças e 

adolescentes do município. Quanto à dimensão econômica, nessa região estão as 

maiores taxa: os responsáveis por domicílios particulares permanentes que possuem 

renda de até dois salários mínimos nacionais chegam a 37,07% dos responsáveis da 

região; os sem renda familiar representam 13,62%; os responsáveis com até 19 anos de 

idade são de 1,97%. Apresenta a infra-estrutura mais precária da cidade, caracterizando-

se por uma grande área industrial e residencial localizada na periferia da cidade, com 

grandes espaços não urbanizados e com concentração populacional em sítios e pequenas 

vilas, pode-se citar como exemplo, a vila Meu Rincão, na qual  a água  dos poços 

artesianos não é potável.  Quanto à ocupação, na vila Jd.Bethânia, há concentração de 

famílias que vivem da reciclagem do lixo, sem adequado condicionamento e 

organização do material, no entanto, na Vila Cruzeiro, as famílias já estão organizadas e 

montaram uma Cooperativa de Recicladores. Identifica-se, na região, crianças e 

adolescentes que participam das  atividades de coleta com os pais ou mesmo sozinhos, 

mas não temos nenhuma forma de coleta de dados que dimensione tal situação como 

características de trabalho infantil. 

Além disso, a infra-estrutura precária também é condicionante ambiental 

favorável ao desenvolvimento de doenças, podendo estar diretamente relacionada a alta 

taxa de mortalidade infantil (59,7 para cada mil nascidos vivos) local, associada ao 

difícil acesso a serviços de saúde e de emergências e outras políticas públicas.  

Outro fator, relaciona-se com a pouca cultura associativista da região, há poucas 

entidades na região e essas não estão inseridas na rede de assistência social, suas ações 

são eventuais e isoladas. 

A região 7 apresenta maior percentual  de adolescentes de 15 a 19 anos não 

alfabetizados, seguida das regiões 5 e 6. Na região 7 há apenas uma  escola de ensino 

fundamental, havendo, assim, poucas  vagas para as crianças e adolescentes da região. 

Apesar da realização do projeto Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, 

ainda não é atingida a totalidade da população identificada. Percebe-se, também, que a 

região 07 possui o maior índice de mães com menos de 8 anos de estudo, seguida das 

regiões 05 e 06. Contudo, o maior índice de mães adolescentes (menores de 16 anos de 

idade) está na região 05, seguida da região 07. 
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A região 5, sendo a mais populosa da cidade, tem o maior número de crianças e 

adolescentes residentes. É a região de maior espaço de terras invadidas, apresentando 

uma infra-estrutura boa, com problemas apenas no abastecimento de água. Nesta região 

encontramos muitos depósitos de ''ferro velho'', onde as famílias que vivem da 

reciclagem do lixo vendem  o que coletaram. Embora não se caracterize por ser a região 

com o maior indice de vulnerabilidade, é a que mais busca benefícios sociais na 

SMTCAS e utiliza recursos comunitários contando com ações locais dos Agentes 

Comunitários de Saúde e da Pastoral da Criança, além do fácil acesso ao Pronto 

Atendimento de Saúde e Hospital Materno-Infantil Pe. Jeremias. Mesmo assim, 

necessita de intervenções articuladas para melhor organização dos serviços em rede, 

pois se trata da 2ª região com maior índice de crianças e adolescentes em situação de 

rua, bem como de intervenção do Conselho Tutelar por questões de conflito familiar, 

evasão escolar, maus tratos e violência infanto-juvenil, além de dependência química de 

adolescentes. 

 A região 08 é uma área residencial com vilas de recente formação, a renda 

provém do trabalho formal e informal, apresentando um dos mais altos índices de 

jovens trabalhadores e de famílias originárias  da região 05. Trata-se da 2ª região com 

maior percentual de responsáveis familiar com idade até dezenove anos. Possui um 

valão de esgoto aberto ao norte da região aumentando a insalubridade local, sendo que a 

infra-estrutura está em fase de regularização. A rede de esgoto é muito antiga 

necessitando de reparos freqüentes provocando alagamentos na parte baixa, em época 

de chuvas fortes, agravados pelo lençol de água de corre no local. Conta com algumas 

entidades que prestam serviços de assistência social, ainda de forma assistencialista e 

insuficiente para a demanda local. Suas ações são eventuais e isoladas. O difícil acesso a 

serviços de saúde emergencias e outras políticas públicas pode estar diretamente 

associado a 2ª maior taxa de nascidos com baixo peso, bem como a 3ª região com o 

maior índice de responsáveis por domicílio sem renda. Apesar de contar apenas com 

duas escolas, ambas com ensino fundamental e uma com ensino médio não apresenta 

elevado percentual de vulnerabilidade cultural. 

 Consta-se que de fato a Zona Sul (regiões 01, 02, 03 e 04), é a  que apresenta as 

melhores taxas de condições de vida, apesar dos focos isolados de grande 

vulnerabilidade. 

A região 01, embora apresente o menor índice na dimensão cultural, o 3º menor 

índice na dimensão econômica, contando com boas condições de infra-estrutura, aponta 
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a terceira maior taxa de mortalidade infantil do município (29,94 para cada mil nascidos 

vivos). Destacam-se, como áreas vulneráveis na região, a vila Dique e a vila Olaria, 

localizadas nas margens do rio Gravataí, a primeira localizada no dique construído ao 

longo da margem, e a segunda em zona de alagamento nas cheias do rio. Ambas com 

depósitos de lixo a céu aberto, aumentando as condições insalubres e favorecendo o 

aparecimento de insetos e roedores. Embora já tenham sido removidas, as famílias 

acabam retornando ao local. Na região existe uma Unidade Sanitária, porém não atende 

as necessidades emergenciais e urgentes, tendo esta população dificuldade de deslocar-

se com transporte coletivo por não dispor de linhas diretas urbanas de acesso a serviços 

com tais características. 

Cabe ressaltar que na  região 02, apesar de apresentar sérios problemas de 

insalubridade numa das vilas, devido a falta de canalização do esgoto cloacal e a grande 

quantidade de famílias que utilizam  carroças como meio de transporte e trabalho, pois  

se mantém da reciclagem do lixo, apresenta índices interessantes. Trata-se da segunda 

região com o menor índice de mortalidade infantil, a 4ª com melhor infra-estrutura da 

cidade e 3ª em melhores condições econômicas. Nesta região está a base social, na  

cidade, do Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR), com 

50 pessoas cadastradas. Embora não apresente o maior índice de vulnerabilidade social 

infanto-juvenil, é a região com o maior índice de intervenção do Conselho Tutelar 

devido a questões de evasão escolar, violência infanto-juvenil, conflito familiar e maus 

tratos. Também conta com alto índice de crianças e adolescentes não alfabetizados de 

10 a 14 anos e é a 1ª com maior índice de nascidos com baixo peso, necessitando, assim, 

de maior articulação da rede para atender a esta demanda. 

A região 3 apresenta o menor grau de vulnerabilidade social para a criança e o 

adolescente. Nessa região tem um hospital, corpo de bombeiros e escolas de ensino 

fundamental e médio; os loteamentos da região, em sua grande maioria, apresentam boa 

infra-estrutura básica. Os indicadores que compõem a dimensão econômica apresentam 

os menores percentuais. Por ser uma região com concentração de comércio e circulação 

de pessoas, próxima ao Shopping do Vale, é onde há um predomínio de crianças e 

adolescentes em situação de rua, mendigando, cuidando carros ou vendendo pequenos 

produtos, sendo esta população proveniente de Gravataí ou da região 7. 

Enquanto que a região 4 é composta por bairros que estão entre os mais antigos 

da cidade, com infra-estrutura básica e predominância de população adulta e idosa, com 

um dos menores índices na dimensão econômica. Não possui áreas de invasão de terras 
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e conta com escolas de ensino fundamental e médio de fácil acesso. Possui apenas um 

foco isolado de famílias em situação de vulnerabilidade, na divisa com a região 7, que 

sofrem com os mesmos problemas em função do valo que corre a céu aberto e que corta 

a região de um extremo ao outro. Contudo, apresenta as menores taxas de mortalidade 

infantil e nascidos vivos com baixo peso.  
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Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil de Canoas 
 

Segundo dados do IBGE/2000, Canoas é o segundo município mais populoso da 

Região Metropolitana, com 306.093 habitantes, em primeiro lugar está Porto Alegre. A 

distribuição da população geral e até 18 anos, conforme regionalização, proposta é a 

seguinte: 

 

Tabela 8 - Distribuição da População Residente de Canoas e de até 18 anos por 
Região do Orçamento Solidário de Canoas 

 
Região 

N º  Nome População residente Pop de 0 a 18 % 
1 Industrial 14.967 4.686 31,31 
2 Igara 27.433 10.028 36,55 
3 M.Velho 58.688 21.294 36,28 
4 Centro 37.170 7367 19,82 
5 Ch. Barreto 32.809 15.618 47,60 
6 Rio Branco 39.912 12.574 31,50 
7 Niterói 59.747 15.710 26,29 
8 Guajuviras 35.367 13.889 39,27 

Total 306.093 101.166 33,05 
Fonte: Censo 2000, IBGE. 
 
As regiões compreendem nos seguintes bairros: 

 Região 1 - Bairro Industrial, Bairro São Luís – parte baixo e Bairro  Mathias 
Velho 
 Região 2 -Bairro Igara, Parque Residencial Igara, Bairro São José, Bairro São 
Luís – parte alta 
 Região 3  - Bairro Mathias Velho, Bairro Santo Operário, União dos Operários, 
Paquetá 
 Região 4  - Bairro Mato Grande, Centro, Bairro Fátima 
 Região 5  - Bairro Chácara Barreto, Nossa Senhora das Graças , Planalto 
Canoense 
 Região 6 - Bairro Rio Branco, parte do Bairro Fátima 
 Região 7 - Niterói 
 Região 8  - Guajuviras, São Miguel 

Observa-se uma concentração populacional na região 3 e 7, com 1/3 da população 
em geral de Canoas e por conseguinte de população infanto-juvenil,em detrimento da 
região 1 com 0,4 % . Quanto à população de 0 a 18 anos destaca-se a região 5 com 47,60 
nesta faixa etária. 

 
 A composição e a agregação do IVS-IJ de Canoas é a seguinte: 



 39 

 
Quadro 6 - Agregação e Pesos dos Indicadores, Variáveis e Dimensões do Índice de 
Vulnerabilidade Social Infanto Juvenil de Canoas  

Dimensões Pesos Variáveis Indicadores Pesos 

Taxa de esgoto não adequado 0,38 

Taxa de água não adequada 0,54 

Ambiental 0,21 Acesso ao saneamento 
básico 

taxa de coleta de lixo não adequada 0,08 

taxa de pessoas entre 10 a 14 anos 
não alfabetizados 

0,71 Cultural 0,14 Acesso à escolaridade 

taxa de pessoas entre 15 e 19 anos 
não alfabetizados 

0,29 

taxa de responsáveis por domicílio 
sem rendimento 

0,50 

taxa de responsáveis por domicilio 
com renda até dois salários mínimos 

0,20 

Econômica 0,33 Acesso à renda 

taxa de responsáveis com até 19 anos 
de idade 

0,30 

Acesso à segurança 
nutricional (0,70) 

taxa de mulheres responsáveis por 
domicilio não alfabetizadas 

1,00 Segurança De 
Sobrevivência 

0,32 

Acesso à direitos (0,30) taxa de crianças e adolescentes em 
situação de rua 

1,00 

Fonte: Elaboração própria 
 
A partir da matriz acima, chega-se  a estes índices: 

Tabela 9- Valores das dimensões e do IVS-IJ de Canoas 

 
Região Dimensão 

ambiental 
Dimensão 
cultural 

Dimensão 
econômica 

Dimensão 
segurança à 

sobrevivência 

IVS-IJ 

1 Industrial 0,14 0,00 0,00 0,30 0,13 
2 Igara 0,12 0,54 0,93 0,70 0,63 
3 M.Velho 0,31 0,84 0,76 0,42 0,57 
4 Centro 0,38 0,90 0,18 0,33 0,37 
5 Ch. Barreto 0,80 0,17 0,52 0,11 0,40 
6 Rio Branco 0,16 0,29 0,40 0,34 0,32 
7 Niterói 0,12 0,53 0,28 0,31 0,29 
8 Guajuviras 0,92 0,58 0,81 0,25 0,62 

Fonte: Elaboração própria 
 

As regiões de Igara(0,63), Guajuviras (0,62) e Matias Velho (0,57) são as que 

apresentam as maiores taxas de vulnerabilidade. 

A região de Igara, região 2, que corresponde ao Bairro Igara, Parque 

Residencial Igara, Bairro São José, Bairro São Luís – parte alta, é a com o 2º menor 
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número de população residente, concentra-se 8, 96 % da população do município, sendo 

26,30% da população desta região tem até 18 anos de idade. O alto índice da dimensão 

econômica (0,93) e da dimensão segurança à sobrevivência (0,70), definiram o resultado 

do IVS-IJ. Na dimensão econômica observa-se um alto índice de responsáveis com 

renda de até 2 salários mínimos (54,87%). Apesar desta região não apresentar nenhuma 

criança e adolescente em situação de rua, tem um alto percentual de mulheres 

responsáveis não alfabetizadas (19,05%) e devido ao peso que este indicador tem na 

composição, a região apresentou o maior índice na dimensão segurança a sobrevivência. 

A região 8 é a com o 3º menor número de população residente (11,55% da 

população do município). É a 2ª pior dimensão referente ao acesso ao saneamento básico 

e a 3ª pior dimensão econômica e de sobrevivência. Estas características se dão pois a 

região 8 é composta por trabalhadores assalariados, pequenos comerciantes e outras 

atividades que propiciam-lhes o sustento familiar. Ao redor do Bairro formou-se 

assentamentos / invasões, que foram inchando a localidade de famílias com diversas 

dimensões de vulnerabilidades sociais. 

A Região 3 é a com 2º maior número de população residente, representando da 

população total 19, 17%, perde somente para região  7. Isto deve-se a divisão do 

Orçamento Solidário, pois o Bairro Mathias Velho foi dividido entre as regiões 1 e 3. É 

a segunda pior região com relação aos índices de dimensões de sobrevivência e cultural 

e o pior em relação ao índice  dimensão econômica, devido aos novos assentamentos  

irregulares , onde concentra grande número de população com várias situações de  

vulnerabilidade. 

 

 O menor IVS-IJ de Canoas está na região 1, tem o menor número de população 

residente, representando 4, 86 % da população do Município. É a melhor região em 

todas as dimensões, exceto em relação a criança em situação de rua, devido a área de 

invasão da Tabaí Canoas / BR 116 e do Bairro Mathias Velho (também com áreas de 

invasão e várias vulnerabilidades sociais). 
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Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil de Esteio 
 
Caracterização do município 
 
 Conforme dados do Censo 2000 realizado pelo IBGE, Esteio possui uma 

população de 80.048 habitantes. O perfil populacional é urbano, pois 99,89% da 

população vive em zona urbana, com apenas 0,11% de residentes na zona rural. Esteio 

caracteriza-se por ter uma população jovem, segundo IBGE 25.510 habitantes tem idade 

de 0 a 17 anos, ou seja, 31,87 % de crianças e adolescentes. Com relação à renda, 

observa-se que a taxa dos responsáveis por domicílio é de 33,23% com renda de até 2 

salários mínimos o que nos aponta para famílias empobrecidas e fragilizadas no que diz 

respeito a proteção e garantia de direitos das crianças e adolescentes. 

 

Regionalização e Planejamento de Políticas Públicas 

 

 Os dados que temos do município foram sendo organizados por região, 

conforme proposta metodológica de construção do índice. O Índice de Vulnerabilidade 

Infanto Juvenil calculado a partir da regionalização nos possibilita visualizar as 

fragilidades que dificultam a elevação da qualidade de vida no município, bem como 

propor ações conforme a realidade e necessidade de cada região priorizando as que têm 

os índices mais elevados. Outra contribuição da regionalização para a gestão municipal 

ocorre em relação ao planejamento de políticas públicas a partir de uma visão de 

totalidade, porém focadas e articuladas na perspectiva de inclusão social das famílias 

nas quais vivem as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social no 

município. 

Tabela 10 - Número e percentual de população de 0 a 18 anos por Região de Esteio 

Região 0 a 3 anos 4 a 6 anos 7 a 14 anos 15 a 18 anos Total % 
1 586 457 1.249 552 2.844 30,86 
2 661 439 1.352 538 2.990 27,29 
3 914 663 1.778 689 4.044 33,77 
4 324 249 892 463 1.928 29,46 
5 428 361 1.000 444 2.233 29,83 
6 305 244 707 322 1.578 28,05 
7 327 277 827 350 1.781 31,39 
8 935 787 2.137 806 4.665 32,15 
9 787 649 1.501 510 3.447 42,78 
Total 5.267 4.126 11.443 4.674 25.510 31,87 

Fonte: Censo 2000, IBGE. 
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 O maior percentual de crianças e adolescentes do município por região esta na 

região 9 com 42,78 %,em segundo lugar está a região 3 com 33,77% e em terceiro lugar 

a região 8 com 32,15%. 

 A regionalização adotada para o desenvolvimento desta proposta é a das nove 

regiões do orçamento participativo. São elas : 

Região 1: Novo Esteio, Bairro do Parque,Vila Natal,Pedreira,Vila Osório e Três Portos. 

Região 2: Morada I e II, São Sebastião, Vila Ezequiel, Vila Rica e parte do Centro. 

Região 3: Christ, Pauluzzi, Vila Nova, Cruzeiro,Navegantes, parte do Centro, São José 

e Esperança. 

Região 4: Centro 

Região 5 : Parque Amador, Bairro Claret e Benáglio 

Região 6:  Nossa Senhora de Lourdes,Teópolis, Premen e Tamandaré 

Região 7:  Vila Olímpica 

Região 8: Santo Inácio,Jardim Planalto,Vila Trevo e Concórdia  

Região 9 : Primavera , Santo Antonio,  Neuza Brizola, Três Marias, Nazareno, Jardim 

das Figueiras, Votorantim, São Jorge,Barreira. 

  

Índice de Vulnerabilidade Social Infanto Juvenil/ ESTEIO 

 Quanto à matriz de Esteio podemos verificar os seguintes níveis de agregação e 

suas ponderações: 
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Quadro 7 - Agregação e Pesos dos Indicadores, Variáveis e Dimensões do Índice de 
Vulnerabilidade Social Infanto Juvenil de Esteio 

 

Dimensões Peso
s 

Variáveis Peso
s 

Indicadores Pesos 

Ambiental 0,14 Acesso ao 
saneamento básico 

1,00 Taxa de esgoto não 
adequado 

0,37 

    Taxa de água não 
adequada 

0,37 

    Taxa de coleta de lixo 
não adequada 

0,26 

Cultural 0,19 Acesso à escolaridade 1 Taxa de não 
alfabetizados de 10 a 14 
anos 

0,52 

    Taxa de não 
alfabetizados de 15 a 19 
anos 

0,48 

Econômica 0,35 Acesso à renda 1 Responsáveis sem 
rendimento 

0,42 

    Responsáveis com 
rendimento até 2 sm 

0,08 

    Responsáveis  com 
idade entre 10 e 19 anos 

0,50 

Segurança De 
Sobrevivência 

0,32 Acesso à serviços de 
saúde 

0,50 Taxa de Mortalidade 
Infantil 

1,00 

  Acesso à segurança 
nutricional 

0,50 Mulheres Responsáveis 
não alfabetizadas 

1,00 

Fonte: Elaboração própria 
* Para ponderação do IVS - IJ/Esteio  o município contou com representantes de órgãos públicos 
através da Secretaria de Cidadania e Assistência Social, ,Cultura, Desenvolvimento Urbano, 
Educação, Meio - Ambiente, Saúde, Conselho Tutelar, Conselho Municipal de Assistência Social e 
representante da sociedade civil  PACTO, Nov/2004.   

 

Tabela 11- Valores das dimensões e do IVS-IJ de Esteio 

Região Dimensão 
ambiental 

Dimensão 
cultural 

Dimensão 
econômica 

Dimensão 
segurança à 
sobrevivência 

IVS-IJ  

1 0,25 0,31 0,65 0,50 0,48 
2 0,13 0,24 0,07 0,20 0,15 
3 0,62 1,00 0,71 0,14 0,57 
4 0,34 0,01 0,16 0,42 0,24 
5 0,29 0,20 0,03 0,29 0,18 
6 0,09 0,02 0,24 0,19 0,16 
7 0,20 0,00 0,63 0,43 0,39 
8 0,36 0,33 0,61 0,50 0,48 
9 1,00 0,52 1,00 0,73 0,82 

Fonte: Elaboração própria 
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Dimensão Ambiental 

 Esta dimensão tem em seus níveis de agregação, a variável acesso ao 

saneamento básico composta por três indicadores: as taxas de água, esgoto e coleta de 

lixo inadequada. O peso desta dimensão no índice é o menor em relação às outras 

dimensões 0,14. 

 A população da região 9 apresenta o maior percentual de crianças e adolescentes 

do município (42,78%). Em relação aos equipamentos sociais a região 9 conta com um 

posto de saúde , uma escola infantil e duas escolas municipais de nível fundamental e 

uma escola estadual também de nível fundamental. A vila Neuza Brizola (Barreira) 

concentra a população mais vulnerável da região  esta próxima da Vila Nazareno e São 

Jorge em sua maioria áreas ocupadas. Muitas moradias da vila Neuza Brizola foram 

construídas em áreas de risco, a beira de arroio e com precária infra-estrutura 

principalmente no que concerne ao esgotamento, correlacionado inclusive a questões de 

saúde na localidade. Dos 2.153 domicílios particulares permanentes da região 9 10,73% 

não têm esgotamento sanitário adequado  e 3,20% não tem coleta de lixo adequada. 

 Neste ano a Prefeitura Municipal de Esteio reassentou várias famílias deste local 

e das proximidades no Loteamento da Hípica que esta situado extremamente próximo a 

vila, e conta com infra–estrutura adequada. Já o bairro Primavera conta com melhor e 

adequada infra–estrutura. 

 A região 3 tem o segundo índice de 0,62 em relação a esta dimensão. Esta região 

é composta por oito bairros e vilas e conta com 3.372 domicílios particulares 

permanentes.  A vila que concentra maior vulnerabilidade em relação a infra – estrutura 

é a Navegantes. Situada próxima ao arroio, com muitas moradias às margens deste 

arroio, é uma área de ocupações, portanto com  infra – estrutura precária. A população 

moradora utiliza água do arroio inclusive para afazeres domésticos. Em dias quentes os 

moradores, principalmente crianças e adolescentes utilizam o arroio para banharem – se. 

Muito lixo também é jogado no arroio (esponjas, sacolas plásticas...) e quando chove 

em demasia  algumas vezes ocorre enchentes e alagamentos na vila.A maior taxa desta 

dimensão na região também é a que diz respeito ao esgotamento não adequado de 

9,34%.Exatamente na vila Navegantes não há equipamentos sociais, apenas nos bairros 

próximos. Porém a região 3 conta com  equipamentos sociais como escolas municipais 

e estaduais e postos de saúde. 
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 A região 8 é a terceira do ranking com um índice de 0,36 no que diz respeito a 

esta dimensão.Esta região é composta por seis bairros e vilas e conta com 4061 

domicílios particulares permanentes. No bairro Santo Inácio as moradias em sua maioria 

são casas populares que foram  financiadas pela Habitasul ( Crédito Imobiliário S.A.).A 

situação socioeconômica dos moradores em geral é razoável e a infra – estrutura do 

bairro também é considerada boa. O Jardim Planalto também contou com financiamento 

de casas populares, porém da COHAB (Companhia de Habitação/RS).Estes dois bairros 

possuem equipamentos sociais como postos de saúde, escola infantil municipal, escola 

municipal de nível fundamental e escola estadual de nível médio, associação de 

moradores.  Em relação a Boqueirão, Vila Trevo, Campina e Concórdia  podemos 

considerar que a maioria de suas moradias estão instaladas em áreas ocupadas e utilizam 

os equipamentos sociais de outros bairros.       

 

      Dimensão Cultural  

 A dimensão cultural conta com a variável acesso à escolaridade composta por 

dois indicadores, a taxa de não alfabetizados de 10 a 14 anos e a taxa de não 

alfabetizados de 15 a 19 anos. O peso desta dimensão para o cálculo do índice é de 

19,47. Conforme ponderação no município a dimensão cultural é a terceira de maior 

importância na expressão do IVS – IJ/Esteio. Em relação aos indicadores que compõe 

esta variável são eles a taxa de não alfabetizados de 10 a 14 anos com o valor de 

ponderação mais elevado de 52,5 e a taxa de não alfabetizados de 15 a 19 anos com o 

peso de 47,5. Em relação a  esta dimensão a região 3 é a que apresenta o maior índice 

1,00 com 2405 crianças e adolescentes entre 10 a 17 anos, a região mais vulnerável em 

relação ao acesso a escolaridade de crianças e adolescentes no município sendo a maior 

taxa a de analfabetismo entre 10 a 14 anos de 2,16%. Um indicativo de maior foco no 

planejamento no que diz respeito a escolaridade na região. A região 9 esta em segundo 

lugar com um índice de 0,52 com 1641 crianças e adolescentes entre 10 a 17 anos,  

podemos observar que nesta região a maior taxa de analfabetismo 1,56% é a de crianças 

e adolescentes entre 15 a 17 anos, indicativo para o planejamento de políticas públicas 

de educação para esta faixa etária. Em terceiro lugar com um índice de 0,33 está a 

região 8 com 3312 crianças e adolescentes entre 10 a 17 anos. Em relação a esta região 

a maior taxa é a de analfabetismo entre 10 a 14 anos de 1,03%. 

 

Dimensão Econômica 



 47 

 A dimensão econômica tem em seus níveis de agregação a variável acesso à 

renda e esta é composta por três indicadores, taxa de responsáveis sem rendimento, taxa 

de responsáveis com rendimento até dois salários mínimos e taxa de responsáveis com 

idade entre 10 e 19 anos. Esta dimensão obteve o maior peso  34,48 na composição do 

IVS – IJ/Esteio. O maior índice na dimensão econômica é o da região 9 índice de 1,00. 

A região 9 conta com 2153 responsáveis por domicílio permanente, deste total 48,81% 

são responsáveis por domicílio sem renda e com renda até dois salários mínimos. Uma 

taxa que expressa claramente o alto grau de vulnerabilidade social em que vivem as 

famílias entre elas crianças e adolescentes desta região. Em segundo lugar nesta 

dimensão está a região 3 com um índice de 0,71.A região 3 tem 3372 domicílios 

particulares permanentes, a maior taxa que compõem o índice desta região é a de 

responsáveis com rendimento até dois salários mínimos 33,27%  que somando com os 

responsáveis por domicílio sem renda  corresponde a um total de 44,45% dos 

responsáveis por domicílio desta região. Em terceiro lugar nesta dimensão está a região 

1. Uma região composta por 2614 domicílios particulares permanentes. A maior taxa 

que compõe a variável acesso a renda nesta região é de  28,35% dos responsáveis por 

domicílio com renda até dois salários mínimos. Em relação a taxa de responsáveis por 

domicílio permanente entre 10 e 19 anos a região está em segundo lugar, o que pode nos 

remeter a um olhar mais criterioso em relação a responsabilização de crianças e 

adolescentes em relação a sustentabilidade das famílias e ao trabalho infantil nesta 

região. 

 

Dimensão Segurança de Sobrevivência 

 A dimensão segurança de sobrevivência tem o segundo maior peso na 

composição do IVS – IJ/Esteio 31,81. Esta dimensão excepcionalmente  é composta por 

duas variáveis, acesso à serviços de saúde que nos remete ao indicador mortalidade 

infantil  e o  acesso à segurança nutricional a qual o indicador  é a taxa de mulheres não 

alfabetizadas. O peso de cada variável é 50 e para cada indicador é  1, ou seja, foram 

ponderados no município como de igual importância no que tange a expressão de 

vulnerabilidade social infanto juvenil. Em relação a esta dimensão o maior índice 0,73 

está na região  9. Esta região tem as taxas de 10,85% de mulheres responsáveis por 

domicílio não alfabetizadas e 9,95 em relação a mortalidade infantil,  expressão de 

fragilidades em relação as condições e cuidados com a saúde da população da região. 

Em segundo lugar com um índice de 0,50 estão as regiões 1 e 8. Tanto a região 9 quanto 
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as regiões 1 e 8 vem se apresentando entre o ranking das três regiões com índices mais 

elevados nas variáveis e  indicadores que compõe o IVS – IJ/Esteio. A região 1, com 

473  mulheres responsáveis por domicílio não alfabetizadas o que corresponde a 

13,95%, ou seja, o maior taxa deste indicador entre as regiões. A região  8 tem como 

expressão o maior valor do indicador de mortalidade infantil entre as regiões  13,42 de 

um total de 149 nascidos vivos desta região  

 Quanto ao IVS – IJ/Esteio a região 9 esta em primeiro lugar no ranking. A 

região 9 esta entre as três regiões com maiores índices das dimensões. Das quatro 

dimensões que compõem o IVS – IJ/ Esteio em três delas a região 9 tem o maior índice, 

entre elas a dimensão econômica com peso 0,35 e a dimensão segurança de 

sobrevivência  com peso 0,32  duas dimensões com os maiores pesos no cálculo do IVS 

– IJ/Esteio. Portanto esta região apresenta maior fragilidade nas dimensões que os 

representantes do município elegeram como maior expressão de vulnerabilidade social 

infanto juvenil. A região 9 tem uma população de 8057 habitantes sendo que 42,78% 

são crianças e adolescentes , percentual consideravelmente alto.Nesta interpretação de 

dados é importante estarmos correlacionado dimensões, variáveis e indicadores pois seu 

conjunto é que caracteriza a região. Em se tratando de vulnerabilidade social infanto 

juvenil lembramos que a dimensão econômica, maior peso na expressão de  

vulnerabilidade para o município, e os níveis de agregação e valores desta dimensão  em 

relação a região 9 nos sugerem  um número elevado de famílias com baixa renda, o que 

repercute nas condições de qualidade de vida em que vivem as famílias, falta de 

emprego/trabalho, alimentação insuficiente e pouco nutritiva , baixo poder aquisitivo 

para moradia chegando a ocupação de áreas verdes com restrita infra –estrutura, baixa 

escolaridade e baixo controle de natalidade, aumentando ainda mais a vulnerabilidade 

social da região. Nesse sentido é importante estarmos articulando políticas e ações como 

por exemplo de assistência social, saúde , educação,habitação, geração de emprego e 

renda, enfim políticas públicas que planejadas e executadas conjuntamente possam dar 

conta de forma muito mais impactante e resolutiva  no que diz respeito a proteção e 

garantia de direitos das crianças e adolescentes. A problemática em relação a 

vulnerabilidade social infanto juvenil não é isolada, é composta por várias dimensões 

correlacionadas, portanto os problemas também poderão ser resolvidos 

conjuntamente.O que o índice estará nos apontando é quais regiões “deveremos” estar 

priorizando  e que ações poderão ser priorizadas. 
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 Em segundo lugar está a região 3 , esta região tem maior índice na dimensão 

cultural, ou seja, a maior taxa 4, 08% de crianças e adolescentes analfabetos entre 10 a 

17 anos. Em relação a dimensão ambiental, a segunda maior  taxa do município no que 

diz respeito ao esgoto não adequado 9,34% do total de 3372 domicílios particulares 

permanentes da região e na dimensão econômica  com 33,27% de responsáveis por 

domicílio com renda de zero a dois salários mínimos também a segunda maior taxa 

entre as regiões. 

 Em terceiro lugar as  regiões  1 e 8. Na região 1  podemos observar a correlação 

dos indicadores  em relação maior taxa 13,95% de mulheres respons. por domicílio não 

alfabetizadas que compõem a dimensão segurança de sobrevivência e a  segunda maior 

taxa  0,88 % no que diz respeito aos responsáveis por domicílio entre 10 e 19 anos que 

compõem a dimensão econômica. Podemos considerar que mulheres responsáveis por 

domicílio não alfabetizadas tem menos oportunidades no difícil atual mercado de 

trabalho, então este pode ser um indicativo de que o sustento da família pode estar 

sendo direcionado para os filhos, responsáveis por domicílio entre 10 e 19 anos. A 

região 8 esta em terceiro lugar na maioria das taxas, porém na dimensão segurança de 

sobrevivência (o segundo maior peso na composição do IVS – IJ /Esteio) em relação 

mortalidade infantil esta região tem o número mais elevado 13,42  de 149 nascidos 

vivos, portanto esta em primeiro lugar. 

 Enfim vimos concluir nosso estudo apontando para as regiões com menor índice 

de vulnerabilidade social infanto-juvenil são elas respectivamente as regiões 2, 6, 5 e 4. 

Estas regiões apresentam as menores taxas que compõem as dimensões e representam  

as melhores regiões em qualidade de vida no município de Esteio. 
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Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil de Gravataí 
 

 

DADOS SOBRE GRAVATAÍ 

 

 A origem do município de Gravataí  dá-se com a chegada de cerca de mil índios 

a estas terras. Em 8 de abril de 1763 foi formado o povoado que ficou conhecido 

como Aldeia Nossa Senhora dos Anjos. Em 1880 passou a ter o nome de Gravataí. 

Está localizado a 22 Km de Porto Alegre e faz divisa com os municípios de 

Alvorada, Cachoeirinha, Glorinha, Novo Hamburgo, Sapucaia e Taquara, sendo 

banhado pelo Rio Gravataí. Integrado à Bacia do Guaíba, o rio e suas inúmeras 

aguadas fazem parte do Aqüífero Guarani. O município possui uma área  total de 

497,82km2, sendo 121,37 km2 área urbana e 376,45 km2 área rural. A população 

geral é de 232,629 habitantes (IBGE 2000), estando distribuída com 91,19% na área 

urbana e 8,81% na área rural. A população com idade entre 0 a 17 anos totaliza 

79.335 habitantes, o que corresponde a 34,10% da população geral, sendo que 16% 

desta população encontra-se na área rural e 84% na área urbana. A produção 

industrial tem sido o principal foco de economia do município. A zona rural é 

caracterizada pela presença de pequenas e médias propriedades, onde prevalecem a 

pecuária leiteira e a produção de horti-frutigranjeiros. 

Tabela 12 – Número e percentual de população total e de 0 a 18 anos por Região de Gravataí 

População de 0 a 17 anos 
Regiões do OP População Nº % 

1 -  Moradas 21263 7150 33,63 
2 -  São Geraldo 19740 6775 34,32 
3 -  Parque Florido 18616 6631 35,62 
4 -  Cohab A 11162 3685 33,01 
5 -  Centro 25262 8319 32,93 
6 -  Parque dos Anjos 19323 6412 33,18 
7 -  Barro Vermelho 13403 5073 37,85 
8 -  Morungava 6236 1988 31,88 
9 -  Itacolomi 11806 4060 34,39 
10 – Ipiranga 4597 1561 33,96 
11 - Águas Claras 15623 5946 38,06 
12 - Vila Branca 16162 5150 31,86 
13 – Central 14274 4530 31,74 
14 - São Jerônimo 17313 5544 32,02 
15 - São Vicente 17849 6511 36,48 

Total 232629 79335 34,10 
Fonte: Censo 2000, IBGE. 
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O município é dividido em 15 regiões do Orçamento Participativo: Região 1 – 

Moradas, Região 2 - São Geraldo, Região 3 – Parque Florido, Região 4 – Cohab A, 

Região 5 – Centro, Região 6 – Parque dos Anjos, Região 7 – Barro Vermelho, 

Região 8 – Morungava, Região 9 – Itacolomi, Região 10 – Ipiranga, Região 11 – 

Águas Claras, Região 12 – Vila Branca, Região 13 – Central, Região 14 – São 

Jerônimo e Região 15 – São Vicente. Das 15 regiões, quatro são rurais (região 7, 8, 9 

e 10). 

A municipalização da atuação básica de saúde se traduz pela presença de unidades de 

saúde em todas as regiões do município e através dos programas voltados à 

comunidade. Destacamos, entre outros, o Centro de Atenção à criança, adolescente e 

Família – CEACAF, Programa Primeiros Passos, Programa Crescer e Ambulatório 

de Nutrição. A rede de Assistência Social conta com programas que buscam a 

garantia no atendimento às necessidades básicas da população. Na área da política 

pública para crianças e adolescentes, o Governo Municipal desenvolve projetos como 

o Meninos e Meninas, Agente Jovem, PETECA, Casa Abrigo, Rede de Proteção e 

OUVIRAVIDA(parceria com a Fundação de Arte e Cultura). Para que a rede esteja 

fortalecida, o governo mantém, junto à sociedade civil, convênios com entidades não 

governamentais para o atendimento na área da drogadição, abrigos, educação infantil 

e projetos desenvolvidos no turno inverso ao escolar. 

Construção do IVS-IJ de Gravataí 

A participação de vários agentes governamentais foi fundamental na construção do 

índice intramunicipal de vulnerabilidade infanto-juvenil, tanto na coleta e 

organização de dados e escolha dos indicadores, bem como na elaboração dos pesos, 

resultando na matriz, abaixo, que tem a proposta de ajudar a mensurar o nível de 

vulnerabilidade de crianças e adolescentes que se encontram excluídas de seus 

direitos garantidos pelo ECA. 

Quadro 8 - Agregação e Pesos dos Indicadores, Variáveis e Dimensões do Índice de 
Vulnerabilidade Social Infanto- Juvenil de Gravataí 

 

Dimensões Pesos Variáveis Pesos Indicadores Pesos 

% de esgoto inadequado 0,81 

Ambiental 

0,08 Acesso ao 
saneamento 

básico 

1,00 

% de coleta de lixo 
indadequada 

0,19 
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% de não alfabetizados de 10 a 
14 anos 

0,84 

Cultural 

0,30 
Acesso à 

escolaridad
e 

1,00 

% de não alfabetizados de 15 a 
19 anos 

0,16 

% Responsáveis sem 
rendimento 

0,38 

% Responsáveis com 
rendimento até 2 SM 

0,04 Econômica 

0,31 

Acesso à 
renda 

1,00 

% Responsáveis  com idade 
entre 10 e 19 anos 

0,58 

Acesso a 
serviços de 

saúde 

0,45 
Taxa de Mortalidade Infantil 

0,45 

% de Mulheres Responsáveis 
não alfabetizadas 

0,21 

% Mães com menos de 20 anos 0,52 
Acesso à 
segurança 
nutricional 

0,55 

% Taxa de Nascidos vivos com 
baixo peso 

0,27 

Segurança De 
Sobrevivência 

0,31 

Segurança 
contra a 
violência 

1 
Taxa de Mortalidade por 

Causas Externas 

1,00 

Fonte: Elaboração própria 
Tabela 13- Valores das dimensões e do IVS-IJ de Gravataí 

 

Região OP Dimensão 
ambiental 

dimensão 
cultural 

Dimensão 
econômica 

segurança à 
sobrevivência 

IVS-IJ 

1 -  Moradas 0,00 0,18 0,03 0,34 0,17 
2 -  São Geraldo 0,05 0,14 0,16 0,38 0,21 
3 -  Pq. Florido 0,07 0,30 0,29 0,35 0,29 
4 -  Cohab A 0,10 0,08 0,32 0,51 0,29 
5 -  Centro 0,14 0,39 0,32 0,37 0,34 

6 -  Pq. Dos Anjos 0,32 0,14 0,32 0,48 0,31 
7 -  Bar. Vermelho 0,86 0,47 0,49 0,45 0,50 

8 -  Morungava 1,00 0,20 0,27 0,76 0,46 
9 -  Itacolomi 0,73 0,06 0,26 0,66 0,36 
10 – Ipiranga 0,92 0,97 0,71 0,55 0,76 

11 – Ág. Claras 0,19 0,20 0,74 0,65 0,51 
12 – Vila Branca 0,04 0,09 0,21 0,33 0,20 

13 – Central 0,06 0,15 0,45 0,15 0,24 
14 – São Jerônimo 0,02 0,10 0,26 0,35 0,22 
15 – São Vicente 0,12 0,24 0,40 0,32 0,30 

Fonte: Elaboração própria 
 

 Para análise do índice geral intramunicipal de vulnerabilidade Infanto-Juvenil, 

conforme demonstrado no mapa, analisamos as três primeiras regiões que ficaram com 

os índices mais elevados, ou seja, as regiões 10, 11 e 7. Para isso, é preciso ter presente 
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duas realidades do município: de um lado a região rural, que corresponde a mais de 70% 

da área total do município, com características próprias e com 8,81% da população do 

município e, de outro, a região urbana, com 91,19% da população e características 

próprias de cidade em grande desenvolvimento social, econômico e cultural. É preciso 

ressaltar que, para o IBGE, o conceito de adequado e inadequado é o mesmo para a 

região urbana e região rural, conforme constatamos no Censo 2000. Em razão disso, a 

área rural (região 7, 8, 9 e 10) acaba ficando com o índice bastante elevado na dimensão 

ambiental, comprometendo o índice final, pois a coleta de lixo não ocorre da mesma 

forma que na região urbana, principalmente em alguns aglomerados rurais. Também o 

esgotamento sanitário não está ligado à rede geral do município. Neste sentido, 

justifica-se o comprometimento no índice final nas regiões 7 e 10.   

Verifica-se, também, que os loteamentos irregulares ou em processo de 

regularização são outro fator de risco que estariam elevando os índices, por falta de 

infra-estrutura e saneamento básico. Esta situação  é a   constatada, principalmente nas 

regiões 7 e 11. Vale salientar que, em meados de 1999 e 2000, houve uma grande 

ocupação na região 11, quando várias famílias chegaram a Gravataí em busca de 

melhores condições de vida, vindas de vários municípios e ocupando a área conhecida 

como Antonio Carlos Jobim. Mais tarde, muitas destas famílias foram assentadas na 

Região 7, no loteamento Xará, e algumas famílias se instalaram na Região 10, no bairro 

Miraflores.  

Em relação à dimensão econômica, constatamos que a região 11 ficou com o 

índice mais elevado, principalmente pelo grande índice de pessoas responsáveis por 

domicílio sem rendimento, e por responsáveis por domicílio de 10 a 19 anos, o que 

certamente ajudou a elevar os índices finais. A região 10 apresenta o maior índice de 

responsáveis que recebem até 2 salários mínimos e responsáveis de 10 a 19 anos. 

Referente a esses dados, é de se constatar que a situação econômica dos moradores em 

loteamentos irregulares destas regiões é que estariam elevando os índices. Já na região 

10, podemos apontar a realidade de algumas vilas ou fatores ligados à realidade rural, 

onde predomina o trabalho formal e atividades agrícolas. 

Constatamos que, referente à dimensão cultural, ficou claro que o resultado da 

elevação dos índices na região 7 e 10 deu-se, principalmente, pela cultura rural bastante 

presente, ou seja, os índices de indicadores apontam para um grande número de 

mulheres responsáveis não alfabetizadas, o que, com certeza, acaba influenciando na 

educação dos filhos. Esta situação ficou demonstrada na elevação dos índices de 
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crianças de 10 a 14 anos não alfabetizadas desta região, e de crianças e adolescentes não 

alfabetizadas de 15 a 19 anos. Outro fator poderia ser a distância até as escolas, visto 

que a região rural possui uma grande área, dificultando o acesso, apesar da região rural 

possuir 25 escolas públicas e garantia de serviços de transportes. 

Na dimensão segurança de sobrevivência foi dado um peso maior para o acesso 

à segurança nutricional, dada a importância atribuída aos indicadores. Nisso, 

constatamos que a região 10 e 7 apresentam os maiores índices, principalmente no 

indicador de nascidos com baixo peso e mães adolescentes, contribuindo para o 

crescimento da situação de risco das crianças. Da mesma forma, a presença de mulheres 

responsáveis não alfabetizadas, índice que apareceu em grande número nas regiões 7, 8 

e 10, contribuiu muito para o aumento da vulnerabilidade. 

Por fim, cabe destacar, a partir das correlações feitas, o ciclo de vulnerabilidades, 

confirmando o resultado do índice final, ou seja, nas regiões onde encontramos alto 

índice de responsáveis jovens, mães adolescentes e mães sem instrução, encontramos 

grande relação com situações de falta de infra-estrutura e saneamento básico, 

responsáveis com dificuldades de acesso à renda, à escolaridade e à segurança de 

sobrevivência. Chegando assim ao ranking final, onde aparece em primeiro lugar, com 

índice de 0,756, a região 10(rural). Em segundo lugar, com índice de 0,506 a região 

11(urbana, com a presença de uma grande área de ocupação). E, em terceiro lugar, com 

índice de 0,499 a região 7 (rural, com presença de loteamentos irregulares e em 

processo de regularização).  
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Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil de Porto Alegre 

Conforme o Censo Demográfico 2000, a população porto-alegrense cresceu  

7,6% a uma taxa de 0,9% ao ano no período 1991-2000, chegando a 1.360.590 

habitantes. A densidade demográfica é de 2.745 habitantes/km2. A razão de 

dependência, que indica a relação entre as pessoas potencialmente dependentes 

(crianças e adolescentes de 0 a 14 anos e idosos com 65 anos e mais) e a população 

potencialmente produtiva (pessoas de 15 a 64 anos), declinou de 50,5% em 1991 para 

45,8% em 2000. Ou seja, em Porto Alegre há 45,8 crianças, adolescentes e idosos para 

cada 100 pessoas em idade produtiva. Para se estabelecer uma comparação, no Brasil e 

no Rio Grande do Sul a razão de dependência é de 54,9% e 49,8%, respectivamente. 

28,34% da população tem  entre dos 0 a 18 anos, e estão distribuídas nas regiões  

de Orçamento Participativo7, conforme tabela abaixo: 

 
Tabela 14 - Total de Pessoas Residentes, Número e Percentual  de Crianças e 
Adolescentes de 0 até 18 de Porto Alegre por Região de Orçamento Participativo  
 
 

População de 0 a  18 anos Regiões do OP Total 
n º % 

1 Humaita-nav-ilhas 49.705 16.126 32,44 
2 Noroeste 129.905 29.994 23,09 
3 Leste 118.923 36.415 30,62 
4 Lomba do Pinheiro 56.275 21.117 37,52 
5 Norte 90.665 31.239 34,46 
6 Nordeste 28.518 10.249 35,94 
7 Partenon 120.338 36.205 30,09 
8 Restinga 53.764 20.128 37,44 
9 Glória 45.135 15.204 33,69 
10 Cruzeiro 69.923 23.875 34,14 
11 Cristal 30.220 8.694 28,77 
12 Centro-sul 109.751 32.207 29,35 
13 Extremo-sul 29.666 8.887 29,96 
14 EixoBaltazar 93.085 28.018 30,10 

                                                 
7 Em 1989 foi adotado no município o Orçamento Participativo para a discussão e elaboração do Plano de 
Investimentos com a participação da população. A implementação desse processo e seus posteriores 
desenvolvimentos levaram à consolidação da divisão da cidade em 16 regiões político-administrativas, 
que resultaram de debate entre o Conselho do Orçamento Participativo e os Conselhos Populares, Uniões 
de Vilas e Fóruns de Entidades de Porto Alegre. Ainda que o Orçamento Participativo não seja 
institucionalizado por escolha do próprio Conselho, os 82 bairros oficiais e não-oficiais que formam o 
município distribuem-se entre as 16 regiões constituídas para a deliberação sobre o orçamento municipal, 
seguindo critérios de uso social e de organização política do movimento comunitário. Esta regionalização 
que é utilizada para a discussão de prioridades de investimento, implantação de equipamentos urbanos e 
prestação dos serviços públicos municipais, é a adotada neste trabalho para identificar as desigualdades 
nas condições de vida da população porto-alegrense. 
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15 Sul 67.821 18.795 27,71 
16 Centro 266.896 48.384 18,13 
Total 1.360.590 385.537 28,34 
Fonte: Censo 2000, IBGE 
 
As regiões de Orçamento Participativo correspondem aos seguintes bairros: 
Tabela 15- Composição das Regiões de Orçamento Participativo, número e 
percentual da população residentes por bairro e região. 
 

Regiões/Bairros População 
Residente 2000 

% no 
total da população 

1- Humaitá/Ilhas/Navegantes   
Anchieta 1.281 0,09 
Arquipélago 7.619 0,56 
Farrapos 17.083 1,26 
Humaitá 10.293 0,76 
Navegantes 4.227 0,31 
São Geraldo 9.202 0,68 
Total 49.705 3,65 
2-Noroeste   
Boa Vista 9.030 0,66 
Cristo Redentor 15.505 1,14 
Higienópolis 9.096 0,67 
Jardim Floresta 4.237 0,31 
Jardim Itu 7.569 0,56 
Jardim Lindóia 7.932 0,58 
Jardim São Pedro 5.152 0,38 
Passo da Areia 20.880 1,53 
Santa Maria Goretti 3.964 0,29 
São João 18.721 1,38 
São Sebastião 6.714 0,49 
Vila Ipiranga 21.105 1,55 
Total 129.905 9,55 
3-Leste   
Bom Jesus 30.423 2,24 
Chácara das Pedras 6.479 0,48 
Jardim Carvalho 25.161 1,85 
Jardim do Salso 4.530 0,33 
Jardim Sabará 14.987 1,10 
Morro Santana 19.236 1,41 
Três Figueiras 3.657 0,27 
Vila Jardim 14.450 1,06 
Total 118.923 8,74 
4-Lomba do Pinheiro   
Agronomia 12.393 0,91 
Lomba do Pinheiro 43.882 3,23 
Total 56.275 4,14 
5-Norte   
Sarandi 90.665 6,66 
Total 90.665 6,66 
6-Nordeste   
Mário Quintana 28.518  
Total 28.518  
7-Partenon   
Cel. Aparício Borges 15.100 1,11 
Partenon 47.430 3,49 
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Santo Antônio 15.003 1,10 
São José 30.164 2,22 
Vila João Pessoa 12.641 0,93 
Total 120.338 8,84 
8-Restinga   
Restinga 53.764 3,95 
Total 53.764 3,95 
9-Glória   
Belém Velho 8.274 0,61 
Cascata 27.784 2,04 
Glória 9.077 0,67 
Total 45.135 3,32 
10-Cruzeiro   
Medianeira 10.701 0,79 
Santa Tereza 59.222 4,35 
Total 69.923 5,14 
11-Cristal   
Cristal 30.220 2,22 
Total 30.220 2,22 
12-Centro Sul   
Camaquã 22.009 1,62 
Campo Novo 7.652 0,56 
Cavalhada 15.403 1,13 
Nonoai 21.393 1,57 
Teresópolis 9.877 0,73 
Vila Nova 33.417 2,46 
Total 109.751 8,07 
13-Extremo Sul   
Belém Novo 13.787 1,01 
Chapéu do Sol 2.620 0,19 
Lageado 6.476 0,48 
Lami 3.493 0,26 
Ponta Grossa 3.290 0,24 
Total 29.666 2,18 
14-Eixo Baltazar   
Passo das Pedras 24.549 1,80 
Rubem Berta 68.536 5,04 
Total 93.085 6,84 
15-Sul   
Espírito Santo 6.121 0,45 
Guarujá 4.841 0,36 
Hípica 10.948 0,80 
Ipanema 20.790 1,53 
Pedra Redonda 316 0,02 
Serraria 4.682 0,34 
Tristeza 14.837 1,09 
Vila Assunção 3.819 0,28 
Vila Conceição 1.467 0,11 
Total 67.821 4,98 
16-Centro   
Auxiliadora 9.985 0,73 
Azenha 10.475 0,77 
Bela Vista 10.097 0,74 
Bom Fim 9.368 0,69 
Centro 36.591 2,69 
Cidade Baixa 18.523 1,36 
Farroupilha 1.101 0,08 
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Floresta 15.493 1,14 
Independência 10.986 0,81 
Jardim Botânico 11.494 0,84 
Menino Deus 30.717 2,26 
Moinhos de Vento 8.067 0,59 
Mont'Serrat 10.236 0,75 
Petrópolis 34.593 2,54 
Praia de Belas 1.869 0,14 
Rio Branco 16.473 1,21 
Santa Cecília 5.800 0,43 
Santana 25.028 1,84 
Total 266.896 19,62 
Porto Alegre 1.360.590 100,00 

Fonte : Elaboraçãodo  GT-Mapa da Inclusão/Exclusão de Porto Alegre com base nos dados do 
IBGE,  
Censo Demográfico 2000: Resultados do Universo, setores censitários; Geoprocessamento - Secretaria do 
Planejamento. 

 
A agregação dos dados por bairro e região de Orçamento Participativo de Porto 

Alegre foi realizada pelo Grupo de Trabalho Mapa da Inclusão/Exclusão de Porto 

Alegre8, sendo fundamental para a execução deste trabalho. 

 
Quadro 9 - Agregação e Pesos dos Indicadores, Variáveis e Dimensões do Índice de 
Vulnerabilidade Social Infanto-Juvenil de Porto Alegre 
 

Dimensões Pesos Variáveis Pesos Indicadores Pesos 
Acesso  à 
Moradia 

0,50 % de domicílios em aglomerados 
subnormais 

1,00 

Taxa de água inadequada 0,47 
Taxa de esgoto inadequado 0,47 

Ambiental 0,05 

Acesso ao 
saneamento 

básico 

0,50 

taxa de coleta de lixo indadequado 0,06 

Taxa de não alfabetizados de 10 a 14 
anos 

0,50 Cultural 0,30 Acesso à 
escolaridade 

1,00 

Taxa de não alfabetizados de 15 a 19 
anos 

0,50 

Responsáveis sem rendimento 0,60 
Responsáveis com rendimento até 2 sm 0,20 

Econômica 0,34 Acesso à renda 1,00 

Responsáveis  com idade entre 10 e 19 
anos 

0,30 

Acesso à serviços 
de saúde 

0,38 Taxa de Mortalidade Infantil 1,00 

Mulheres Responsáveis não 
alfabetizadas 

0,23 

Mães com menos de 20 anos 0,30 

Segurança De 
Sobrevivência 

0,31 

Acesso à 
segurança 
nutricional 

0,24 

Percentual de Nascidos Vivos com 
Baixo Peso 

0,47 

                                                 
8 O Grupo é formado por técnicos representantes de várias áreas da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
os integrantes são:  Adriana Furtado – FASC, Beatriz Morem da Costa – SMDHSU, Carlos Eduardo 
Gomes Macedo – SMIC, Liane Rose R.G. Bayard  N. Germano– SMED, Marco Antönio Macerata – 
SMS, Márcia Elizabeth Marinho da Silva – SMS, Tânia Regina Quintana Rodrigues – SPM, Valéria D.S. 
Bassani – GAPLAN 
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  Garantia de 
Direitos 

0,38 Taxa de Crianças e Adolescentes em 
Situação de Rua 

 

Fonte: Elaboração própria 
 
Com base na divisão político-administrativa e  na agregação e ponderação acima 
apresentada dos indicadores, o IVS-IJ tem a seguinte classificação  
 
 
Tabela 16-Classificação das Regiões de Orçamento Participativo de Porto Alegre, 
segundo o  Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-juvenil de Porto Alegre 
 

Região do Orçamento 
Participativo – ROP 

N º Nome 

IVS-IJ 

6 Nordeste 0,87 
8 Restinga 0,67 
10 Cruzeiro 0,63 
1 Hum/ Ilhas/ Naveg 0,59 
4 Lomba do Pinheiro 0,59 
9 Glória 0,57 
13 Extremo-Sul 0,56 
3 Leste 0,50 
7 Partenon 0,41 
11 Cristal 0,39 
5 Norte 0,31 
14 Eixo-Baltazar 0,30 
12 Centro-Sul 0,23 
15 Sul 0,20 
16 Centro 0,09 
2 Noroeste 0,08 

 
 
 
Tabela 17- Valores das Dimensões no IVS-IJ por Região do Orçamento 
Participativo 
 

Região do Orçamento 
Participativo – ROP 

N º Nome 

Dimensão 
Ambiental 

Dimensão 
Cultural 

Dimensão 
Econômica 

Dimensão 
Segurança a 

sobrevivência 

IVS-IJ 

1 Hum/ Ilhas/ Naveg 0,37 0,90 0,36 0,58 0,59 
2 Noroeste 0,06 0,00 0,13 0,10 0,08 
3 Leste 0,32 0,36 0,36 0,81 0,50 
4 Lomba do Pinheiro 0,41 0,58 0,65 0,55 0,59 
5 Norte 0,22 0,27 0,44 0,22 0,31 
6 Nordeste 0,69 0,94 0,88 0,83 0,87 
7 Partenon 0,23 0,42 0,30 0,54 0,41 
8 Restinga 0,27 0,82 0,71 0,54 0,67 
9 Glória 0,31 0,59 0,61 0,54 0,57 
10 Cruzeiro 0,57 0,93 0,50 0,51 0,63 
11 Cristal 0,33 0,52 0,38 0,29 0,39 
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12 Centro-Sul 0,11 0,15 0,21 0,34 0,23 
13 Extremo-Sul 0,46 0,70 0,66 0,33 0,56 
14 Eixo-Baltazar 0,14 0,19 0,32 0,39 0,30 
15 Sul 0,23 0,18 0,19 0,22 0,20 
16 Centro 0,01 0,03 0,00 0,27 0,09 

Fonte: Elaboração própria 
 

A Região Nordeste desponta como a região com o IVS-IJ mais alto (0, 87), com 

os maiores  índices em todas as dimensões A ROP Nordeste é formada pelo bairro 

Mário Quintana e vinte e cinco assentamentos em situação de irregularidade 

fundiária, a maior parte deles de médio porte9. O percentual de crianças e 

adolescentes é de 35,94% .A área abrangida pela região é de 6,78 km2, dos quais 

19% pertencem ao Departamento Municipal de Habitação, incluindo a Chácara da 

Fumaça. A área conhecida como Chácara da Fumaça tornou-se, a partir dos anos de 

1980, um local destinado aos reassentamentos promovidos pelo poder público 

municipal, deslocando-se para a região um número significativo de populações 

removidas de áreas de risco, ocupações irregulares ou que estavam sendo despejadas 

em função de ações de reintegração de posse, percebe-se que as politicas de infra-

estrutura e  sociais não acompanham o mesmo ritmo dos reassentamentos. Destaca-

se aqui o alto coeficiente de mortalidade infantil, 22,3 por mil nascidos vivos, sendo 

o maior da cidade. 

Na segunda faixa, temos seis regiões Restinga (0,67), Cruzeiro (0,63), Humaita, 

Ilhas, Navegantes (0,59), Lomba do Pinheiro (0,59), Glória (0,57) e Extremo-sul 

(0,56).  

As regiões Leste (0,50), Partenon (0,41), Cristal (0,39), Norte(0,31), Eixo-baltazar 

(0,30) apresentam índices médios. Destaca-se as desigualdades internas das regiões, a 

região Leste apresenta grandes desigualdades entre os bairros a compõe, isto é 

perceptível pela renda média do bairro Três Figueiras  que é a mais elevada da cidade 

(38,4  salários mínimos) em oposição ao bairro Bom Jesus com renda média de 4,43 

salários mínimos. 

As regiões Centro-sul e Sul apresentam índices médios baixos (0,23) e (0,20). 

As regiões Centro e Noroeste tiveram o IVS-IJ mais baixo, (0,9) e (0,8), pode-se 

observar os melhores índices em todas as dimensões. A região Centro é a mais 

populosa da cidade, composta por 16 bairros, tendo 19,62 % da população da cidade. 

                                                 
*   LC 434/99 PDDUA. 
9 Assentamentos constituídos por 101 a 500 domicílios segundo a classificação do Departamento Municipal de Habitação. 



 62 

A região da Restinga apresenta alto índice na dimensão cultural  e econômica. 

Embora haja um empenho do Estado em universalizar o acesso à escola, é de se 

ressaltar que ainda existem crianças e adolescentes não alfabetizadas, nesta região 

2,88 % das crianças e adolescentes entre 10 e 14 anos não são alfabetizados, na faixa 

de 15 a 19  a taxa é de 2,42%, estes valores não estão entre os mais altos da cidade, a 

região Nordeste tem o maior valor (3,425) para a primeira faixa de idade e a Cruzeiro 

para a segunda (2,495), os menores valores  encontramos na região Noroeste: 0,99% 

e 0,72% respectivamente.  

Na dimensão ambiental observa-se um maior índice na Nordeste(0,99) e menor na 

Noroeste (0,06). Quanto ao número de domicílios em aglomerados subnormais, a 

região Cruzeiro apresenta o maior percentual com 35,7% enquanto o Centro com 

0,5%, salienta-se também o baixo número na região Extremo-sul (0,1). As regiões da 

Lomba do Pinheiro(29,65%), Nordeste (27,87%) e Extremos–sul(25,07%) são as que 

apresentam as maiores taxas de esgoto não adequado. A região Extremo-sul 

apresenta a maior taxa de abastecimento de água não adequado, 19,08.. Observa-se 

que a coleta de lixo ocorre na maior parte da cidade, porém ainda há uma havendo 

discrepância entre as regiões, variando de 0,26 na Noroeste a 2,14 na região 

Extremo-sul. Destaca-se aqui a região Extremo-sul, embora haja uma baixa taxa de 

domicílios em aglomerados subnormais,  o acesso a infra-estrutura ainda é precário. 

Na dimensão econômica, a região Nordeste desponta com a maior taxa de 

responsáveis com renda até 2 salários mínimos (48,80), seguido da Lomba do 

Pinheiro com (40,63), Restinga(38,95) e Extremo-sul(37,08), em melhor situação 

está o Centro com 6,65 dos responsáveis nesta faixa. O percentual de responsáveis de 

até 19 anos é maior na Extremo-sul (7,46). VER SE É INDICE OU PERCENTUAL 

Na dimensão segurança à sobrevivência, a Nordeste tem os índices mais altos de 

vulnerabilidade, com exceção da taxa de crianças e adolescentes em situação rua. O 

coeficiente de mortalidade infantil, indicador integrante desta dimensão, apresenta seus 

maiores valores nas regiões Nordeste(22,3 por mil nascidos vivos), Ilhas, Humaitá, 

Navegantes (20,4 por mil), Leste (18,8 por mil) e Partenon (18,5 por mil), as taxas mais 

baixas encontramos nas regiões Centro(10,2 por mil) e na região Noroeste (12,8 por 

mil). As mães com menos de 20 anos de idade representam 27,5 % das mulheres que 

tiveram filhos no ano de 2002 na Nordeste, este percentual é de 23,8% na região da 

Lomba do Pinheiro, também considerada alta, os menores valores estão nas regiões 

Centro(8,7%) e Noroeste (12%). Os maiores percentuais de mulheres responsáveis por 
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domicilio não alfabetizadas estão nas regiões Nordeste (12,06%), Lomba do Pinheiro 

(11,56%) e Cruzeiro (11,27%) e os menores estão nas regiões Centro (1,36%) e 

Noroeste (1,90%). Observa-se que o percentual de nascidos vivos com baixo peso ao 

nascer não tem grande variação entre as regiões variando de 11,80% na Região 

Nordeste a 8,30% nas regiões Sul e Noroeste. Em contrapartida, a taxa de crianças e 

adolescentes em situação de rua tem alta variação, a região Leste apresenta  a maior taxa 

(31,03 para cada 10 mil crianças e adolescentes), seguida da Nordeste (18,54 para cada 

10 mil), Lomba do Pinheiro(17,99 para cada 10 mil) e Centro (17,98 para cada 10 mil), 

as menores taxas estão na região Noroeste (2,33 para cada 10 mil) e Centro-sul (2,79 

para cada 10 mil). 
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Índice de Vulnerabilidade Social Infanto-Juvenil de Viamão 
 
  Viamão é o maior município da região metropolitana de Porto Alegre, 

apresentando extensão territorial de 1.494km², sendo a área urbana correspondente a 

250km² e a área rural a 1.244km². Na distribuição territorial há 93,4% de moradores na 

área urbana e 6,6% de moradores na área rural. A densidade demográfica urbana é de 

843 hab/km e no meio rural de 12,81 hab/km. Faz limite com Gravataí, Alvorada, Santo 

Antonio da Patrulha, Laguna dos Patos, Palmares do Sul e Porto Alegre. 

  O início do povoamento aconteceu por volta de 1.740. Foi a segunda 

povoação do Rio Grande do Sul e chegou a sediar o Governo do Estado. De acordo com 

dados do IBGE (2001), Viamão está colocado como o 5º município do Estado em 

população. Segundo censo 2000, a população residente corresponde a 227.429 pessoas 

e, destas, 79.781 são crianças e/ou adolescentes representando, aproximadamente, 35% 

da população total do município. 

  Destacam-se os seguintes serviços disponíveis para atendimento da 

infância e da juventude em Viamão: 02 Conselhos Tutelares, Conselho Viamonense dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (COVIDICA), Serviço de Atendimento a Saúde 

Mental da Criança e Adolescente (SAMECA), Programa Sócio-Educativo, Programa de 

Abordagem Social de Rua, Programa de Apoio à Família, Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil (PETI), Programa Agente Jovem, Projeto Construindo a Cidadania da 

Pessoa Portadora de Deficiência, APAE, cursos profissionalizantes e oficinas 

pedagógicas (Novo Lar), 30 escolas infantis comunitárias, 02 abrigos municipais 

(crianças e adolescentes) e ONGs (abrigo para crianças e adolescentes). No aspecto 

educacional, o município possui 70 escolas municipais de ensino fundamental (sendo 08 

escolas de educação infantil), 27 escolas estaduais (sendo 20 de ensino fundamental e 

07 de ensino médio) e 08 escolas particulares (sendo 06 de ensino fundamental, 01 de 

ensino médio e 01 de ensino superior). 

  A regionalização utilizada pela Coordenadoria das Relações com a 

Comunidade divide Viamão em 15 regiões: Região 1- Águas Claras , Região 2 -

Autódromo, Região 3- Capão da Porteira, Região 4 -Espigão, Região 5 - Itapuã, Região 

6 - Passo da Areia, Região 7 - Passo Dorneles, Região 8 - Querência, Região 9 - Santa 

Cecília, Região 10 - Santa Isabel, Região 11 - São Lucas, Região 12 - São Tomé, 

Região 13- Volta da Figueira, Região 14- Viamão-Sede e Região 15 - Viamópolis. As 
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regiões de Águas Claras, Capão da Porteira, Espigão, Itapuã e Passo da Areia 

constituem a área rural e, as outras 10 regiões, constituem a área urbana. 
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Quadro 10- Agregação e Pesos dos Indicadores, Variáveis e Dimensões do Índice 

de Vulnerabilidade Social Infanto-Juvenil de Viamão 

 
 
Dimensões Variáveis indicadores 

taxa de esgoto não adequado (0,5) Ambiental (0,1) Acesso a saneamento 
básico taxa de água não adequada (0,5) 

taxa de não alfabetizados 10-14 anos (0,5) Cultural(0,25) Acesso à escolaridade 

taxa de não alfabetizados 15-19 anos (0,5) 

resp. sem rendimento (0,35) 
resp.até dois sm (0,35) 

Econômica (0,25) Acesso à renda 

resp. entre 10 e 19 anos (0.30) 
Acesso à saúde (0,36) taxa de mortalidade infantil 

mulheres resp. por domicilios ñ alfa (0,8) Acesso à seg. 
nutricional     (0,07) 

mães adolescentes (0,20) 
Segurança contra viol 
(0,21) 

taxa de mortalidade de crianças e adolescentes 
por causas externas 

Segurança à 
sobrevivência(0,40) 

Acesso à 
direitos(0,36) 

tx de cças e adolescentes em situação de rua 

Fonte: Elaboração própria 
 
 
Tabela 18- Valores das Dimensões no IVS-IJ por Região do Orçamento 
Participativo de Viamão 

Região dimensão 
ambiental 

dimensão 
cultural 

dimensão 
econômica 

segurança à 
sobrevivência 

IVS-IJ  

Viamão-Sede 0,06 0,20 0,16 0,28 0,21 
Querência 0,01 0,28 0,14 0,44 0,28 
V. Figueira 0,21 0,44 0,54 0,24 0,36 
São Lucas 0,12 0,52 0,43 0,34 0,39 
P. Dorneles 0,13 0,54 0,30 0,61 0,47 
Autódromo 0,15 0,49 0,34 0,00 0,22 

Águas Claras 0,99 0,55 0,49 0,19 0,43 
C. Porteira 0,58 0,12 0,45 0,06 0,23 

Espigão 0,67 0,65 0,82 0,05 0,46 
Itapuã 0,48 0,23 0,34 0,27 0,30 

P. Areia 0,69 0,28 0,46 0,05 0,27 
Santa Isabel 0,05 0,26 0,12 0,65 0,36 
Santa Cecília 0,07 0,73 0,22 0,12 0,29 

São Tomé 0,19 0,41 0,41 0,26 0,33 
Viamópolis 0,05 0,23 0,35 0,32 0,28 

Fonte: Elaboração própria 
 
  Em relação às dimensões, Viamão definiu os pesos considerando 

prioridade a Segurança à Sobrevivência �  enfatizando os indicadores de mortalidade 
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infantil e de crianças e adolescentes em situação de rua. Seguem com pesos maiores, a 

dimensão cultural e econômica e, por fim, a ambiental. Cabe salientar que na dimensão 

econômica, os indicadores mais significativos são os responsáveis sem rendimento e de 

até dois salários mínimos. 

  Entende-se que situações de risco direto envolvendo crianças e 

adolescentes tem prioridade absoluta no sentido de estancar a violência de fato ou 

eminente. Por isso, peso maior para a dimensão da segurança à sobrevivência. 

Entretanto, paralelo à esta atenção imediata, entende-se que ao priorizar-se às 

dimensões cultural e econômica pode-se alavancar transformações no sentido de 

previnir situações de risco à infância e juventude possibilitando o acesso adequado ao 

saneamento básico. 

  Assim sendo, enfatizamos a prioridade a curto prazo de estancar as 

situações de risco e de utilizar os indicadores da segurança à sobrevivência como 

termômetro de como está se dando o processo no município. E, a curto, médio e longo 

prazo a dimensão cultura e econômica como sendo aquelas que irão promover inclusão 

e autonomia do público usuário da Assistência Social e, seus indicadores como sendo o 

termômetro de como está o processo em Viamão. 

  Em relação ao Índice de Vulnerabilidade Social Infanto Juvenil por 

regiões de Viamão, percebe-se que uma região urbana (Passo Dorneles) e uma rural 

(Espigão) estão com os índices de maior vulnerabilidade e que duas regiões urbanas 

(Autódromo / Viamão-Sede) e uma rural (Capão da Porteira) estão com os menores 

índices. 

  Cabe observar que a região com maior índice de vulnerabilidade 

encontra-se fronteiriça à Capital do Estado e de onde provém maior nº de crianças e 

adolescentes em situação de rua nas cidades vizinhas. A segunda região com maior 

índice de vulnerabilidade encontra-se na zona rural e com mais dificuldade de acesso a 

saneamento, escolaridade e renda, embora haja maior segurança à sobrevivência nesta 

região. 

  Quanto aos menores índices de vulnerabilidades sociais infanto juvenil 

em Viamão, Viamão-Sede e Autódromo já foram uma só região e encontram-se em 

crescimento, com melhor acessibilidade aos recursos. Já a região de Capão da Porteira, 

na zona rural encontra-se com índices medianos na dimensão ambiental e econômica, 

mas o bom acesso à escolaridade e à segurança à sobrevivência melhoram a qualidade 

do índice. 
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  Desta forma, como o município constitui-se de uma extensa área rural e 

que ainda há uma grande migração interna, nas regiões urbanas, Viamão apresenta 

peculiaridades como se fosse vários municípios dentro de um só. 

  Por exemplo, dimensões como a Ambiental e de Segurança à 

Sobrevivência possuem pesos e consequências diferentes se forem consideradas para 

área rural, ou urbana. Por isso o  índice municipal reflete uma realidade total e vale 

lembrar então, que esta realidade total de Viamão inclui realidades regionais muito 

diferentes.  
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